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Brasil e a República de Gana, firmado em Acra, no j ·a 2 de novembro de 1972. 

RETFICAÇÃO 

Na publicaÇão do texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, que acolll'anha o Decreto Legislativo, 
no DCN (Seção 11) de t•-11-73, na página 4.415, 3• coluna: 

No art. VIII, onde se fe: 
•• ... e artísticos entre os quais as suas ... " 
Leia-se: 
•• ... e artísticos entre as suas ... " 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 177• SESSÃO, EM 13 DE NOVEMBRO DE 
1973 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

rivo: 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.l.l - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- De agradecimento d_~ remessa de autógrafo de Decreto Legis/4· 

- N'~ 261/73 (n.,. 405/13, na origem), de 9 do corrente, referente 
ao Decreto Legislativo n9 67/73, que aprova o texto do Decreto-lei 
n'i' 1.286, de 21 de setembro de 1973. 

-Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado: 

- NY 263/73 (n<~ 414/73, na origem), de 12 do corrente, refe-
rente ao Projeto de Lei n<~ 14/73-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito suplementar para o fim que especifica. (Projeto que Se 
transformou na Lei n'~ 5.935, de 12 de novembro de 1973). 

- N<~ 262/73 (n<~ 413/13, na origem), de 12 do corrente, refe­
rente a escolha do Sr. Antônio Carlos de Abreu e Silva, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomàta, para exercer a função, 
ém c·omissão, de Embaixador do Brasil junto à República do Haiti. 

l.:Z.:Z - Oficios do Sr. l<~&cret,rio da Câmara dos Deputados 

- NY 301/73, de 12 do corrente, comunicando a aprovação das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nY 69/71 (n'~ 181-
E/71, na Casa de origem), que disciplina o pagamento de dotações 
destinadas a auxiliar o Teatro. (Projeto enviado à sanção em 
12,i"I-73). 

- N<~ 302/73. de 12 do corrente, comunicando a rejeição da 
emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nY 53{73 (n'~ 1.436-
D/73, na Casa de origem), que cria Varas, Cartórios e cargos na Jus­
tiça do Distrito Federal, e dá outras providências. (Projeto enviado à­
sanção em 12-ll-73). 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDER.Al 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal Impressa sob a responsabtlrdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINAIURAS 

ARNALDO GOMES 

Orretor-Executtvo 

PAULO AURÉLIO OUINTELLA 

Chefe da D1v1são Admmtstrativa 

ALCIDES jQSÉ KRONENBERGER 

Chefe da Dtv1sào lndw;tnal 

1.2.3 - Requerimento 

Via Superficie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aérea: 

Semestre 

Ao o 

- N., 250/73, de autoria do Senador Petrónio Portelia, solící­
tando seja designada uma Comissão do Senado, com a missão espe­
cífica de visitar o Senhor Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, que se 
encontra enfermo no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara. 

1.2.4- Comunicatâo da Presidência 

Desigriação de Srs. Senadores em atendimento ao requerimento 
anteriormente lido. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

- Projeto de Resolução n" 56/73, de autoria do Sr. Nelson Car­
neiro, que denomina "Sala Constituinte Antônio Carlos .. uma das 
salas de Comissões do Senado Federal, e dá outras providências. 

1.2.6- Requerimentos 
\ 

- N9 251/73, de autoria do Sr. Nelson Carneiro, solicitando 
que se iticlua em Ordent do Dia independentemente de parecer, o 
Projeto de Lei do Senado n" 24, de J 972. 

- N• '1.52/73, de autoria dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Ruy Sant_o~. de homenagens de pesar pelo falecimento do ex-consti­
tuinte,_ evdeputado, ex-rninistro e ex-governador Bento Munhoz da 
Rocha Neto .. Aprovado, após encaminhar sua votação o Sr. Nelson 
Carneiro.-

1.2.7 i OiscUrsosdQ Expediente 

SENADQR LOURIVAL BAPTISTA- Inauguração da agên­
cia do Banco do Brasil na cidade de Tobias Barreto- SE. 

SEN~DDR DANTON JOBIM - Declínio econômico-finan­
ceiro que representará para a Guanabara, se concretizada sua fusão 
com o Estado do Rio de Janeiro. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n9 247 j13, de autoria do Senador Fausto Cas­
telo~ Branco, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, do Bole­
tim Especial n.,.. 6, de 6-11~ 73, do Exm9 Sr. General-de-Divisão Theó­
philo Gas:par de Oliveira, Comandante da J {)f Região Militar, em 
comemoração ao sesquicentenário da Batalha do Jenipapo, travada 
em Campo Maior, Estado do Piauí. Apro•ado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 5/73, que veda a dispensa da 
empre~ada grávida, sem comprovação de falta grave, a partir do 
momento em que o empregador é cientificado da gravidez, e dâ 

(0 preço do ex1~rnplar atrasado será acres:tdo 

de CrS 0,301 

T1ragem 3 500 exer1plares 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

outras providências. Discussão adiada para sessão de 20 do corrente, 
nos termos do Requerimento n' 253/73. 

-Projeto de Lei do Senado n9 81/73, que acrescenta parâgrafo 
ao art. 39J da Consolidação das Ldsdo Trabalho, aprovada peJo De-­
creto-lei n9 5AS2, de 19 de maio de 1943, determinando o pagamento 
de indenização, em dobro, para a mulher despedida por motivo de 
casamento ou de gravidez. Discusslo adiada para a sessão de 20 do 
corrente, nos termos do Requerimento n~' 253(73, em virtude de sua 
tramitação em conjunto com a matéria ':onstante do terceiro item da 
Ordem do Día. 

-Projeto de Lei do Senado n' 79/73, que permite a realização 
do casamento civil perante testemunhas .. nos lugare_s de dificil acesso 
à autoridade competente. Discussio adiada por 30 (trinta) dias, nos 
termos do Requerimento n" 254/73, após usarem da palavra os Srs. 
Franco MontQro, Virgílio Távora, Eurico Rezende e Nelson 
Carneiro. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Designação de Srs. Senadores para representarem o Senado np 
inau_guraçào do Palácio da Assembléia Legislativa, a realizar~se dia 
20 do corrente na capital do Estado da Paraíba. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GVIDO MONDIN- 111 aniversário de instalação 
da TELEBRÁS. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Relatório relativo ao 
ano de 1972 da Cooperativa Habitacional dos Operários em Esta­
belecimentos Bancários do Estado da Guanabara, apontando defi­
ciências no Programa das Cooperativas Habitacionais Operárias do 
BNH. 

SENADOR LENOJR VARGAS- Inauguração de Agências do 
Banco do Brasil nas Cidades de São Jos.é do Cedro e São Lourenço 
do Oeste, no Estado de Santa Catarina. 

C6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado, a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia qu~designa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 178• SESSÃO, EM 13 DE NOVEMQRO DE 
1973 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
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U.I-P~ 

-Referente à seguinte matéria: 1 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 32/73 (n"' 122·B/73, na C4-

'mara dos Deputados), que a.pr~va o-·-teXto do Acordo Constitut~-~ 
do Fundo Africano de Desenvolvimento, firmado pela República F 
derativa d~ Brasil, pelo Banco Africano de Desenvolvimçnto e r 
outros paises, ein Abidjã, aós ·29 Oe novembro de 197-2. (RedaçãO. 
final). 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara lÍ"' 63/73 (n"' l.512·B/73, na Casa 
de origem), que reajusta o valor da pensão especial concedida ao 
Jornalista Rolando Pedreira, e dá outras providências. Aprovado, 'à 
Sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 66/73 (n"' 1.518-B/73, na Cas!a 
de origem), que autoriza o Instituto Nacional de Previdência Social a 
doar terreno de sua propriedade à Cruzada São Sebastião, e d! 
outras providências. Aprovado, à Sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 72f73 (n"' 1.520-B/73, .na Casa 
de origem), que cria, na carreira do Ministério Público do Distrito 
Federal, os cargos que especifica. AprovHo, à Sanção. 

2.4-DESlGNAÇJi.() OA-OROEM DO 0\À DÀ PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 
~- ' I 
~- -Boletim n9 6, de 6-lt-73, <lo Exm"' Sr. Generaklei-:,wq? 

-~eóphilo Gaspar de Oliveira, Comandante da l{)f Região·_--·~_: , 
em comemoração ao sesquicentenário da Batalha do Jenipapo. ;-:· 

4- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do~Sr. ·seóadOi Reitor Dia~, p-rO-nunciado na sessão de 
9-11-73. 

S~RETIFICAÇOES 

-Ata da 173• Sessão, realizada em 8-11-73. 
-Ata da l74t Sessão, realizada em 8-11-73. 
-Ata da 175• Sessão, realizada em 9-11-73. 

6- ATAS DAS COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE--LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 177• SESSÃO, EM 13 DE NOVEMBRO. DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIIltNOA DOS SRS. PAULO TÓRRES E ADALBERTO SENA. 

I 
Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores:~· 

Adalberto Sena.- Geraldo Mesquita - Flávio Brito - Jos 
Lindoso - Cattete Pinheiro - Milton Trindade - Renato Franc 
_:_Alexandre Costa- Clodomir Milet- Fausto Castelo-Branco­
Petrônio Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Walde­
mar Alcântam- Wilson Gonçalves- Óinarte Mariz- Milton Ca .. 
bral- Ruy Carneiro- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Lou­
rival Baptista - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Pau~ 

lo Tôrres- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capane• 
ma- Carvalho Pinto- Fernando Corrêa -ltalfvio Coelho- An~ 
tônio Carlos- Lenoir Vargas- Daniel Kr~eger- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- A lista de presença acu• 
sa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

vo: 

O Sr. )"'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

'DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de remessa de autógrafo de Deereto Legislatl .. 

N"' 26lj73 (n"' 405/73, na origem), de 9 do corrente, referente a~ 
Decreto Legislativo n"' 67, de 1973, que aprova o texto do Decreto-lei 
n"' 1.286, de 21 de setembro de 1973. 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado: 

, N'~63f73 (n"' 414/73, na origem), de 12 do corrente, referente 
ao Projefo de Lei n"' 14/73-CN, do Congresso Nacional, que autoriza 

, .. ? Poder Executivo a abrir crédito suplementar para o fim que especi-

fica. (Projeto que se transformou na Lei n"' 5.935, de 12 de nOvembro 
de 1973). 

MENSAGEM: 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 262, DE 1973 
(N•413{73, oaorlgem) 

Excelentíssimos Senhore5 M_embros do Senado Federal:' 

De acordo com o preceito constitucional (art. 42, UI), e nos ter· 
mos dos artigos 22 e 23, parágrafo 3"', da Lei n"' 3.917, de 14 de julho 
de 1961, combinados com ,o artigo 4"' da Lei n"' 4.415, ·de 24 de setem­
bro de 1964, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Exce· 
lências a escolha que desejo fazer do Senhor Antonio Ci!.rlos de 
Abreu e Silva, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diploma­
pai-a exercer a função, em comissão, de Embaixador do Brasil junto 
à República do Haiti. 

Os méritos do Senhor Antonio Carlos de Abreu e Silva, que me 
induziram a escolhê--lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 12 de aovembro de 1973.- EmOio G. Médici. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum· Vitae: 
Ministro Antonio Carlos de Abreu e Silva. 

N~scido em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 24 de dezembro 
de 1925. Oficial de Reserva do Exército Nacional. Curso da Arma de 
Cavalaria. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade 
Nacional de Direito da Universidade do Brasil, 1948. Diplomado pe­
lo Instituto Rio-Branco, f!O Cu,rso de Prâtica Diplomática e História 
Diplomática do Brasil, 194 7. 
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Cônsul de Terceira Classe, 1945. 
Membro da Comissão de Organização da CQitferência 

Interamericana para a Defesa e Segurança do Continente, 
Rio de Janeiro, 1947. 

Vice-Cônsul em Rosário, 1949 a 1950. 
Encarregado do Consulado em Rosário, 1949 e 1950. 
Ã disposição da Missão Especial da Nicarágua às Sole­

nidades de Posse do Presidente da República, 1951. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por merecimen­

to, 1951. 
Segundo-Secretário da EmbaiXada em Buen.os Air~ 

1953. 
À disposição do Ministro da Saúde Pública da 

Nicarágua, na Visita do Presidente da Nicarágua ao Brasil, 
1953. 

Membro da Delegação do Brasil ao 11 Congresso da 
Uflião Latina, Madrid, 1954. 

Segundo-Secretário da Embaixada em Lima, 1956 a 
1958. 

À disposição da Missão Especial do Paraguai às Sole­
nidades de Posse do Presidente da República, 1956. 

Membro da Missão Especial do Brasil às Solenidades de 
Posse do Presidente do Peru, 1956. 

Encarregado de Negócios em Lima, 1956. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 

1959. 
Chefe, Substituto, da Divisão de Passaportes, 1958. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1958 a 1960. 
Membro da Delegação do Brasil ao IX Período de Ses-

sões da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL), Santiago, 1961. 

Primeiro-Secretário da Ernbaixada em Santiago, 1962 a 
1963. 

Encarregado de Negócios em Santiago, 1962 e 1963. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Roma, 1963 a 

1964. 
Representante-Residente do Brasil junto à Organização 

das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), 
Roma, 1963. 

Chefe, interino, do Serviço de Propaganda e Expansão 
Comercial da Embaixada em Roma, 1963. 

Primeiro-Secretário da Embaixada no Vaticano, pro­
visoriamente, 1964. 

Delegado-Suplente do Brasil no Grupo de Trabalho so­
bre Pesca de Atum no Oceano Atlântico, Roma, 1963. 

Dclegado~Suplente do Brasil à XII Conferência Geral da 
F AO, Roma, 1963. 

Chefe da Divisão de Imigração, 1965 a 1969. 
Conselheiro, 1965. 
Representante do M.R.E. na 'Inauguração do Centro de 

Treinamento e Adaptação Profissional, Ponta Grossa, 1965. 
Membro da Seção Brasileira da Comissão Mista do 

Acordo de Migração Brasil-Jtâlia, 1965 a 1969. 
Membro da Delegação do Brasil à Reunião dos Paises 

Latino-Americanos, Membros do Comitê Intergovernamen­
tal para Migrações Européias (CIME), Montevidéu, 1965. 

Membro da Seção Brasileira da Comissão Mista do 
Acordo de Migração Brasil-Espanha, 1965 a 1969. 

Membro da Delegação do Brasil à XVI Sessão do Comi­
tê Executivo do Alto Comissariado da Organização da~ 
Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) Genebra, 1965. 

Chefe, Substituto, do DepartamentO Consular e de 
·Imigração, 1965 e 1966. 

Delegado do Brasil à XXVIII Sessão do Comitê Executi­
vo, à XXVI Sessão do Conselho e à Parte Final da XIV Ses­
são do Subcomitê de Orçamentos e Finanças do CIME e à 

XVI Sessão do Comitê Executivo do Prog~;ama do ACNUR, 
Genebra,l%7. 

Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mere­
cimento, 1968. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada em Lima,. J969 a 
1973.· . 

Encarregado de Negócios c:m Lima, 1969; 1970; 1971; 
1972; 1973. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 9 de 
novembro de 1973.- (Ayrtoo Gil Dleguez) Chefe da Divisão 
do Pessoal. 

À Comissão de Relações Exteriore: 

OFlCIOS 

DO !•·SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 301/73, de 12 do corrente, comunicando a aprovação das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~t 69, de 1971 (n9. 
181-E71, na Casa de ·origem), que disciplina o pagamento de dota­
ções destinadas a auxiliar o Teatro. (I~ojeto enviado à sanção em 
12.11.73). 

N~t 302/73, de 12 do corrente, comLlnicando a rejeição da emen­
da do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~t 53, de 1973 (n~t 1.436-
D/73, na Casa de origem), que cria Varas, Cartórios e cargo's na Jus­
tiça do Distrito Federal, e dá outras providências. (Projeto enviado à 
sanção em 12.11.73). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Paulo Tones) - Sobre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. l~t-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 250, DE 1973 

Nos termos regimentais, requeiro ;seja designada uma Comissão 
do Senado, com a missão específica de visitar o Senhor Marechal-do­
Ar Eduardo Gomes, que se encontra enfermo no Rió de Janeiro, 
Estado da Guanabara. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1973.- Petrôolo Portell•. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - Recebendo como su­
gestão o requerimento do nobre Senador Petrônio Portella e não 
havendo objeção do Plenário, esta Presidência designa para compor 
a referida Comissão os ilustres Senadores Daniel Krieger, Dinarte 
Mariz, Waldemar Alcântara e Nelson Carneiro. (Pauu.) 

Sobre a mesa projeto de resolução que será lido neto Sr. 1'-Se­
cretário. 

~ lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 56, DE 1973 

Denomina usata Constituilde Antonio Carlos" uma dti 
salas de Comissões do Senado Federal, e d' ouiru providên­
cias. 

Art. JY Denominar-se-á "Sala Constituinte Antonio Çarlos" 
uma das salas de reunião das Comissôes Técnicas do Senado Fede­
ral, em homenagem aos que, hâ 150 anos, integraram a primeira 
Assembléia Constituinte e Legislativa do Brasil. 

Art. 2~t A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Este é o ano do Sesquicentenário da instalação do Poder Legisla~ 
tivo, no Brasil. Dentro e fora do Con,l!:resso Nacional, vârias_ soleni-
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dades recordaram esse memorável acontecimento. E, simbOlizando 
aos primeiros legisladores brasileiros, foi sempre destacada, e~ 
todas as oportunidades ~por todos os oradores, a figurá excepcio*l 
do primeiro Antonio Carlos. Justo que o Senado Federal perpet e 
dando a uma das salas, o nome daquele que, por suas virtudes, u 
destemor, sua independência, seus sacrifícios, mereceu esse esptci I 
relevo, retirando sua atuação e a de s'eus companheiros do sil!n 
dos Anais, que inexoravelmente as guarda. 

Sala das Sessões, Ano do Sesquicentenário do Poder Legisla~i­
~o. em 13 de novembro de 1973.- Nelson Carneiro. 

Ãs Comissões de Constituição e Justiça e Diretpra. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto será publica­
do e remetido às Comissões competentes. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19 Sb-
cretário. I 

É lido.o seguinte 

REQUERIMENTO N'251, DE 1973 

Sr. Presidente: 

Requeiro seja submetido ao Plenário, na forma do artigo 196, l, 
combinado com o artigo 280, 11, 4, do Regimento Interno, o presente 
Requerimento, a fim de que se inclua na ORDEM DO DIA, indepert­
dentemente de parecer, o Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1972. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1973.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Nos termos dO dispos­
to no art. 280, item 11, alínea "c", 4, este requerimento será publica­
do e incluído em Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 252, DE 1973 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens de pesar pelo falecimento do ex­
constituinte, ex-deputado, ex-ministro e ex-governador Bento Mu­
nhoz da Rocha Neto: 

a) inserção em ata de voto de prOfundo pesar; 
b) apresentação de condolêilcias à famflia e ao Estado dp 

Paraná. 
Sala das Sessões, ein 13 de novembro de 1973.- Nelson Camel· 

ro- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o requC­
rimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres}- Concedo a palavra ao 
nobre Líder Nelson Carneiro, para encaminhar a votação. 

·o SR. NELSON CARNEIRO (Para encaminhar a votaçio ...... 
Sem revisio do orador)- Sr. Presidente, na ausência ocasional dos 
representantes do Paraná neste Plenário, cumpre-me encaminhar à 

'Mesa, subscrito também pelo nobre Senador Ruy Santos, um "pedido 
de inserção nos anais da Casa de um voto de profundo pesar pelo 
falecimento do homem público que foi Bento Munhoz da Rocha 
Neto. 
bem do grande desfalque que sua morte representa para a vida pa­
blica do seu Estado e do País. 

Realmente, Sr. Presidente, foi Bento Munhoz da Rocha uma 
das mais fulgurantes expressões do Parlemento bra:.ileiro destes úl­
timos tempos. 

Diz o Jornal do Brasil sobre Bento Munhoz da Rocha Neto: 

Catedrático dd História da América da Universidade 
do Paranã e de Sociologia da Faculdade Católica de Curiti­
ba, engenheiro civil, escritor, Bento Munhoz da Rocha Neto 

foi um dos políticos paranaenses mais atuantes nas décadas 
de40e50. 

Nasceu em Paranaguá, filho de Caetano Munhoz da Ro­
cha, que foi SeQ.ador e por duas Vezes Governador de seu 
Estado. 

Deputádo it Constituinte de 1946, Munhoz da Rocha 
Neto foi Secretlrio da Câmara Federal por quatro vezes 
consecutivas. GGvernador do Paraná no período de 1950 a 
1954, teve seu nome indicado para compor, ao lado doMare­
chal Juarez Távora, a chapa à Presidênia da República, em 
oposição a Juscelino Kubitschek de Oliveira. Ministro da 
Agricultura no Governo Café Filho, foi um dos mais efetiv6s 
apoios do então Presidente, a quem se referiu algumas vezes 
como demolidor potencial da corrupção, durante seu cur"to 
mas agitado mandato. 

Conferencista e escritor, ·teve inúmeros de seus traba­
lhos publicados. Uma Interpretação da América foi tradu­
zido para o inglê,. Presença do Brasil e Perfissão obras consi­
deradas obrigatól'ias para os estudiosos da Sociologia e Políti­
ca nacionais. 

.. Munhoz é autor de um livro sobre o meu Governo. No 
plano pessoal, comoveu-me ç:om essa homenagem. No plano 
histórico, considero Radiografia de Novembro tão completo 
que, no particulàr, nada posso acrescentar ao seu testemu­
nho" -escreveU João Café Filho na introdução do livro de 
sua autoria Do Sindicato ao Catete - Memórias Políticas e 
Confissões Humanas.'' 

A última vez em qbe Bento Munpoz da Rocha participou de 
uma luta política foi par:! retornar ao Governo do seu Estado. 

Tive a felicidade, Sf. Presidente, de com ele conviver durante 
muitos anos na Câmara: dos Deputados. Estive presente, como re­
presentante daquela Casa, ao centenári'? da cidade de Curitiba, quan­
do foi inaugurado ali um conjunto de obras do maior relevo, que 
constitui o Centro Cívico daquela formosa Capital. 

Bento Munhoz da Rocha foi ainda Um presidencialista convic­
to. Mas quando ocorreram os fatos que marcaram o 25 de agosto de 
1961 e me coube encaminhar uma emenda parlamentarista, fui à pro­
cura de Bento Munhoz da Rocha para que ele trouxesse a sua con­
tribuição, a sua crítica e suas restrições à emenda, que seria uma 
composição das duas alas em que então se dividia o Congresso -
presidencialistas e parlamentaristas. - Contei com a ajuda valiosa 
desse homem de alto espirito, alta nobreza e alta dignidade pessoal. 

Não só o Paraná, Sr. Presidente, sclre nesse instante a perda de 
um filho como também o Brasil há de lamentar o desaparecimento 
de Bento Munhoz da Rocha Neto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa se associa às homenagens e fará cumprir a deliberação 

da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tores)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAYfiSTA (Pronuncia o seguinte discurso) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A vida pública, sobretudo, quando exercida com dedicaçã~ ex­
clusiva e voltada para a realização do bem coletivo, se traz, às vezes, 
canseiras e decepções, tem suas compensações - é quando nos 
permite tornar realidade aspiração da nossa terra e do nosso povo. 

Representa, por exemplo, uma dessas compensações, ver inau­
gurada alguma coisa pela qual tenhamos lutado·, como aconteçeu on-· 
tem co:m a inauguração da Agência do Banco do Brasil na cidade de 
Tobias Barreto, Do mesmo modo, representou uma recompensa a 

) 
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tantos anos dedicados à defesa das potencialidades minerais de Sergi­
pe, e em especial o seu petróleo, a homenagem dos geólogos brasilei­
ros, distinguindo-nos como participante de honra do seu Congresso 

Jirasileiro de Geologia recentemente realizado em Aracaju. 
Durante t'nuito tempo fizemos do petróleo sergipano uma ver­

dadeira obsessão, pois queriamos vê-lo explorado e transformado, 
como agora acontece, em riqueza para a Nação e para o meu Estado. 
Ao contemplá-lo jorrando em Carmópolis e na plataforma continen­
tal, sinto-me bem pago de todo o esforço realizado no sentido de que 
ele fosse explorado pela PETROBRÂS. E não descansaremos 
enquanto as nossas enormes potencialidades minerai~. na sua grande 
variedade, não estiverem devidamente aproveitadas, como vimos há 
muitos anos reclamando da ·tribuna parlamentar, ou, como até qua­
tro anos atr.ás, na condição de Governador do Estado. 

Mas o· que me trouxe hoje a esta tribuna foi o desejo de registrar 
a inaugurél~P qa agência do Banco do Brasil em Tobias Barreto, ve­
lha reivindicação do seu povo e, particularmente, do ex-Prefeito 
João Valeriano dos Santos, das suas classes produtoras.e da qual fui 
o intermediário junto ao Ministério da Fazenda e às diferentes au­
toridades mo.netárias, d~sde. 1962, que é de quando data o primeiro 
discurso que pronunciei ainda na, Câmara dos Deputados, sobre o 
assunto. 

De lá até hoje, outros pronunciamentos e outras gestões, percor­
rendo diversos Governos, Ministros de Fazenda e Presidentes do 
Banco do· Brasil. No ano passado, e no dia 5 de julho, o Conselho 
Monetário N acionai aprovou a criação da agência, que ontem ins­
talou-se em meio ao júbilo de todos. 

Ao fazer esse registro, gostaria de evidenciar duas coincidências 
para mim de grande significação: a primeira é a da criação da Agên­
cia do Banco do Brasil em Tobias Barreto ter-se verificado exata­
mente quando estava rio Governo do Município o Prefeito João 
Valeriano dos Santos, o mesmo que em 1962 me solicitara ser o intér­
prete da reiviQdicação agora plenamente atendidâ; a Segunda, a de 
ter sido um ilustre sergipano, o Dr. Camilo Calazans que, como 
Diretor do Banco do Brasil patrocinou, com o maior entusiasmo a 
causa, e, logo aprovada a criação da agência einpenhou-se na sua râ-
pida instalação. · 

Na. cerjmônia de ontem, de inauguração, usaram da palavra os 
senhores Ary Guimarães, Gerente da nova Agência, José Francisco 
Menezes, representando as classes empresariais, o Prefeito Luiz Al­
ves de Oliveira Filho, e o Dr. Paulo Almeid"a Machado, Secretário 
ExtraOrdinário para AssUntos da Casa Civil, representando o Senhor 
Governador do Estado. Usou igualmente da palavra o Diretor Cami­
lo Calaza"'S, que_recebeu uma verdadeira consagração pela grande 
obra que vem realizando no Banco do Brasil, para todo o Nordeste. 

Sua pre'sença, ontem, em Tobias Barreto, ao lado do 
co"ntentarilento que levou a todos nós, permitiu que o poVo lhe tri­
butasse, pes·soalmente, sua gratidão, concedendo-lhe o t(tulo decida­
dão de Tobias Barreto. 

São fatos como1esses, aqui suscintamente relatados, que nos ani­
mam a continuar, coin crença renovada e energias revigoradas, a nos­
·sa vida pública. 

O Sr. EuriCo Rezende- Perittite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, nobre 
Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende- Quero, em primeiro lugar, pedir licença 
ao Cminente Senador Nelson Carneiro por estar, é certo que apenas 
geograficamente, aqui na Bancada do MDB. Gostaria de me congra­
tular com a manifestação de V. Ex•. em torno da inauguração da 
agência do nosso principal estabelecimento de crédito, em cidade do 
seu Estado. Essa lembrança é justa e desejo, por intermédio de V. 
Ex•., comunicar à Casa que, em princípios de dezembro, o Presidênte 
do Banco do Brasil irá receber, em Vitória, uma homenagem de cará­
ter nacional, que exibirâ a sinceridade e a grandeza da gratidãó do 

povo brasileiro a esse conjunto extraordinário de recursos humanos 
-digamos assim- que é o Dr. Nestor Jost, pelo serviço que vem 
prestando ao Brasil. Temos que, neste 1:naltecimento, examinar duas 
facetas: a primeira é que o Dr. Nestor Jost deu "sandálias anda­
rilhas" ao Banco do Brasil, multiplicando agências por todo o Brasil 
e, mais do que isso, assegurando a atividade presencial do estabe­
lecimento bancário nos países de civiliz.ação econômica mais adianta­
da. Trata-se, realmente, de um_milagre setorial, dentro do grande mi­
lagre brasileiro. E o Banco do Brasil, .ao longo dos anos não é ape­
nas um instrumento de mercantilização e de crédito; é também um 
estado de alma, porque todos nós que 1;onhecernos a sua história, ve­
rificamos duas verdades inquestionáveis: a primeira é que foi o quar­
to Banco emissor criado no mundo, antecipando-se, nessa iniciativa, 
à própria metrópole portuguesa. A segunda faceta reside em que o 
Banco do Brasil financiou as lutas pel.a independência da nossa Pá­
tria, mergulhando assim, profundame:nte, no reconhecimento bra­
sileiro. Um segundo ângulo que podemos e devemos destacar é qlie o 
Dr. Nestor Jost- que pertence à classe política, tendo representado 

• de maneira brilhante o Rio Grande do Sul no Congresso Nacional­
fazendo esta administração extraordinária, isto é, sendo o melhor 
Presidente do Banco do Brasil de todos os tempos, comprovou o 
acerto do conceito lapidar de Milton Campos: "O técnico tem o sa­
ber e o político tem a sabedoria". Ele soube assim, estabelecer a inter­
vivência dos conhecimentos técnicos com a sensibilidade política. E 
essa promiscuidade foi que criou condições altamente propícias para 
ele construir o novo Banco do Brasil, objeto, hoje, da curiosidade e 
da confiança fascinadas do mundo int1:iro, e orgulho do Brasil, que 
cami;J.ha vigorosamente para o amanhã, o grande amanhã do seu des­
tino. e da sua prosperidade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-- Sou muito grato, eminente 
Líder, Senador Eurico Rezende, por esse depoimento que acaba de 
nos.dar, e felicito V. Ex• e seu Estado pelo ato de justiça, pela grande 
homenagem que lã irá ser prestada a esse grande presidente, sr. Nes­
tor Jost. Agr~deço o aparte de Y. Ex• que vem, em muito enriquecer 
o meu discurso. 

Congratulo-me com .o povo sergipano - em especial com os 
meus contefrâneos de Tobias Barrete, que, vitoriosos na sua luta, 
passam a ter no Banco do Brasil um vigoroso aliado no esforço que 
realizam em busca do progresso econômico e social. 

Desejo concluir este registro, congratulando-me também com o 
ilustre Governador Paulo Barreto de Menezes, com o operoso Presi­
dente Nestor Jost, com o digrio Prefeitl) Luís Alves de Oliveira Filho, 
e com todo o povo de Tobias Barreto, pela grande vitória alcançada. 
(Muito bem ! Muito bem !) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTO~ JOBIM- (Prcl'nuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um tema que, ultimamente, voltou a ser abordado na imprensa 
do País é o da fusão do Estado do Rio de Janeiro com o Estado&.da 
Guanabara, 

Sou partidário da urgerite criaçà+:l da região metropolitana, a 
fim de que se consiga, realmente, racionalizar os esforços em favor 
da organização e da manutenção de serviços essenciais à comunidade 
do Grande Rio. Entretanto, jã me manifestei muitas vezes, quer co­
mo jornalista, quer como parlamentar, contrário à fusão pretendida. 

Quando se agitou, pela primeira vez, este problema, por coinci­
dência, nas vésperas das eleições de 1970, fui membro de uma Co­
missão do nosso Partido, destinada a estudar o assunto, e também 
seu porta-voz junto ao Sr. Ministro da Justiça, para apresentar o, 
nosSo relatório, que era fruto de exame acurado, em que haviam cola­
borado numerosos técnicos e juristas dé mérito. 
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Sou contrário à fusão, Sr. Presidente, não por motivos mer~­
mente polí.ticos, mas baseado em razões técnicas, sociais, econômic~ 
e financeiras. 

A agregação do antigo Distrito Federal ao seu vizinho levar , 
fatalmente, à ~stagnação e ao empobrecimento de um dos mais vig -
rasos pólos de desenvolvimento do País, pólo que atua igualment 
sobre ã área da Guanabara e a área do Estado do Rio. 

No dia em que se decretar a fusão do grande pequeno Estado, 
que constitui, hoje, um poderoso pólo de energia econômica, 
também, para o Estado do Rio de Janeiro, estará condenado a desa­
parecer, absorvido num estado territoríalmente, maior que os fusia­
nistas ou cohfusionistas descrevem, como nova unidade poHüca alta­
mente desenvolvida. 

Mas será Srs. Senadores, que a comunidade fluminense est~ 

sendo prejudicada, de algum modo, pela vizinhança da Guanabar~. 
autônoma~ desenvolvendo-se, aceleradamente? · 

Será prejudicada, isto sim, afirmo eu, com a decadência dl! 
grande metrÕpole, cuja complexa estrutura não comportaria a sua 
municipalização. 

O interessante, é que, naquela época, em 1970, o grande argu­
·mento para a fusão era o esvaziamento alarmante do Estado da Gua­
nabara. 

As nossas indústrias estavam imigrando para o Estado do Rio. 
Por isso, se mobilizaram alguns dirigentes da Federação das Indús­
trias e de outras personalidades, clamando pela fusão. 

Hoje, entretanto, se usa o argumento contrário: é que a Guana­
bara estaria retardando o desenvolvimento do Estado do Rio e qu~. 
juntamente com ele, formaria .um poderoso Estado que de tal modo 
pesaria politicamente no seio da Federação a ponto de carrear enor­
mes benefícios para a nova Unidade federativa. 

Devo, entretanto, assinalar que só a arrecadação do ICM nO 
Estado da Guanabara representa, hoje, entre nós, um montante que 
se aproxima de três bilhões de cruzeiros. Tudo isso é absorvido pelO 
Estado e nele aplicado. Mas tudo isso ainda não é o suficiente para 
manter e desdobrar a nossa estrutura de grande metrópole e a 
necessidade da ampliação do nosso parque industrial, inclusive sua 
transferência total para a Região Oeste do Estado, ou então, se quise­
rem, para outras obras realmente de extraordinário vulto e ne<:es• 
sariamente caríssimas com' o a do metrô. 
. Com a municipalização, oitenta por cento dessa arre<:adaçã<) 

serão desviados da Guanabara. Isso por força do imperativo consti• 
tucional que obriga à redistribuição. 

De tudo se conclui, Sr. Presidente, que o novo Município terá de 
subsistir com apenas vinte por cento do ICM que atualmente arreca• 
da. 

Ora, esse Município tem, preponderantemente, os problemas de 
uma das maiores cidades do mundo, situada, além do mais, na área 
crítica n~" I para a segurança nacional. Dai se pode prever o impacto 
do rápido declínio da Cidade do Rio de Janeiro, ou da oB, ocasiona• 
do pela sua subordinação administrativa a uma outra unidade da F e• 
deração, pois, é precisamente isso o que representa a chamada fusão. 

O quadro, convém insistir, seria alarmante. Teríamos de partir 
para o imediato aumento dos demais tributos como o Imposto sobre 
Serviços, Predial e Territorial, bem como taxas de água e esgoto, e de· 
terminar a paralisação de vultosas obras, carissimas, mas inadiáveis; 
O colapso financeiro e administrativo teria por corolário o brutal 
crescimento do índice de desemprego, bem como o êxodo da mão-de., 
obra. 

Ora, o desemprego, no Rio de Janeiro, existe, mas é hoje o de 
menor índice no País, segundo os dados oficiais. 

Não é ísso - pergunto eu - que explica a tranqUilidade social 
ora reinante nessa área considerada crítica por excelência pelos 
órgãos da segurança nacional? 

O Deputado Paulo Mendes, Presidente da Comissão de Orça­
mento e Fiscalização Financeira na Assembléia do Estado do Rio, 

em entrevista ·recente, confirma que "a fusão fará com que a Guana­
bara perca de imediato 80% da arrec'adaçáo do ICM, que irão para o 
novo Estado". 

Essa declaração soa para os cariocas como um d,~ljC a1~ 
anunciando a morte da Unidade da Federação que mais ~em_J;Jlt'ido 
economicamente, o que deve em grande parte à autonomia e o decli~ 
nio a níveis imprevisíveis da antiga Capital. 

O Sr. Luiz Cavakante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Pois, não, com muitO prazer. 

O Sr. Luiz CavaiCinte- Nobre Senador, não soú carioca, não 
sou fluminense, de modo que, à primeira vista, o pràbléma não me 
diz respdto. Mas, tenho uma particular... ' 

O SR. DANTON JOBIM- Diz respeito a todOs os brasileiro,s. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me corrige com lnuita razão. 
Verdade é que tenho particular afeição pelo Estado do Rio, porque 
foi em São Gonçalo, onde residi por dois anos, que comeCei minha vi­
da militar como soldado do 2<~ Batalhão de Caçadores. E me parece 
que nessa anunciada fusão o mais desfavorecido será o Estado do 
Rio. Naturalmente que as atenções da imensa metrópole carioca 
absorverão quase que a totalidade do tempo das atenções do Gover~ 
nadar do Estado resultante, e a pujante imprensa guanabarina não 
gritará, decerto, pelas necessidades de Magé, nem de Cordeiro, nem 
de Friburgo; continuará, isto sim, gritando, clamando pelos proble­
mas de Copacabana, do Meier, de Madureira, de Grajaó e por aí 
afora. Sob certos aspectos, será um Estado macrocéfalo, aleijado, 
com a cabeça imensamente desproporcional ao corpo. Por esses mo­
tivos, motivos que de resto V, Ex• jâ alinhou, aproveito a·oportunida­
de para manifestar meu ponto-de-vista contrário a essa fusão. Este é 
o aparte que me permito dar a V. Ex•, pelo qual lhe expresso meus 
agradecimentos. 

O SR. DANTON JOBIM- Agradeço a V. Ex• pelo seu aparte 
que, evidentemente, é bastante oportuno. Não tive oc.aSião ~e dizer 
aqui que o associado mais prejudicado nessa curiosa ass~ciação seria 
justamente o Estado do Rio de Janeiro. A querida veiha província 
em que também habitei por muito tempo e onde, de cerio modo, até 
militei na vida pública. Rio de Janeiro e Guanabara são realmente 
pertencentes a uma área homogênea; apenas a autonOmia adminis­
trativa da Guanabara traz beneficios não somente à GUanabara, mas 
também ao Estado do Rio de Janeiro. ~essa a minha tese. 

Agora, voltando à.s declarações do Deputado Pa~1o Me'ndes, 
devo dizer que se trata de um homem inteligente, ecorioffi'iSta:, conhe­
cedor dos problemas da área, que tem representado 3 Confederação 
Nacional da Indústria em divçrsas conferências e que deVe ter plena 
consciência de que o decreto da fusão seria o epitáfio nO· tómulo da 
bela e florescente metrópole- que não se pertence, porq·ue ê um pa­
trimônio comum de todos os brasileiros. 

Tanto assim que o Sr. Paulo Mendes jâ nos acena1 ahte a·hipóte­
se da fusão, com a possibilidade de despir-se o velho Rib das honras 
de Capital de Estado, propondo que a capital da nova unidade seja 
localizada numa .. ãrea ideal, a de Barracão dos Mendes", perto de 
Sumidouro, no Centro-Norte fluminense. 

O Município da Guanabara ficaria, pois, no quadro acima des­
crito, reduzido a uma área de turismo. E à mingua d.e recursos para 
sustentar a sua estrutura,· não tardaria muito que _ela- se transfor­
masse num verdadeiro campo de ruíilas, de reminiscêncíits hi'stóricas, 
por onde passeariam os turistas de todo o Brasil e do estrangeiro. 
Seria um apêndice de turístico de Niterói. 

Não estão vendo a grande ponte que ligará Niterói ao Rio?- ~ 
assim que eles raciocinam. - Não vamos, com a POI\te, éliminar, 
acrescentam os fusionistas, o grande obstáculo à união dos dois Esta­
dos, que é a Baía da Guanabara? 



4762 Quarta-feira 14 DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Novembro de 1973 

Ora, Sr. Presidente, a Baía da Guanabara não chega a ser um 
mar ou um oceano que separe o Rio de Janeiro da velha província 
que dele se originou. Tanto assim que habitamos, .indistintamente, de 
um ou de outro lado, sem maiores contratempos. Nós nos entre­
gamos aos nossos afazeres diários num ou noutro la.do da Baía, sem 
que isso tivesse representado, até agora, um inconveniente tão gran· 
de para o desenvolvimento dessas áreas. 

A ponte, evidentemente, é uma grande obra e aplaudo a sua 
construção. O insensato é que esses problemas do Grande Rio pas­
sem a ser vísualizados somente do ai to da ponte. E: belo o panorama 
visto da ponte, mas a ponte não~ tudo. 

A verdade é que existem as barcas, existem as lanChas, existem 
hoje embarcações modernas que nos levam, em menos de JO minu· 
tos, ao outro lado da Baía. Não hâ, pois, razão para que se considere 
que, com a construção dessa obra d'arte, mudou toda a conjuntura c 
os problemas do Grande Rio devam ser Cquacionados a partir da 
ponte. E•identemente, é um argumento de infantilidade e V. Ex•, Sr. 
Presidente, um eminente representante do Estado do Rio, que conhe· 
ce profundamente os seus prOblemas e os problemas do Grande Rio, 
disso tem consciência. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex• um aparte, nobre ~ 
nadar Danton Jobim? 

O SR. DANTON JOBIM- Com prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto - Estou ouvindo com toda a atenção o 
discurso de V. Ex•. Realmente, há uma série de argumentos que po­
dem ser dados em favor da fusão dos nossos Estados, e outros contra 
essa fusão. Mas, o argumento da ponte, como V. Ex• diz, ê até ridí· 
culo: nada justifica. Além desses meios de transporte a que V. Ex• 
acaba de se referir, as barcas, as lanchas, há a estrada do contorno da 
Baía de Guanabara para carga pesada. A ponte reduzirâ o percurso 
que se faz por essa estrada, talvez em meia hora. Portanto, nunca se 
justificaria a fusão dos dois Estados com a construção de uma ponte. 
A ponte é um grande empreendimento, como diz V: Ex•, e o Gover· 
no deve ser louvado por ter realizado a sua construção. O que consi· 
dera mais grave, e não sei se realmente o Governo estã ou não cogi­
tando do problema, mas, se estiver, que o faça na ignorância de todo 
o povo fluminense e de todo o povo carioca. Nós, representantes dos 
nossos Estados, nada sabemos a respeito. Espero que o Governo, em 
tempo; ponha um paradeiro a esses boatos; e quando tiver de cogitar 
seriamente do assunto, o faça publicamente, apresentando as razões 
em favor dessa fusão, se é que pretende fazê· la e dando ensejo a que 
o assunto seja amplamente debatido. Já tive ocasião de declarar, 
mais"({e uma vez, que os problemas do Grande Rio podem perfei· 
tu mente ser resolvidos através de um entendimento entre as prefeitu. 
ras dos Municipios adjacentes ao Rio de Jo.neiro- os vários que po~ 
dcm ser resolvidos em conjunto, como os de água e esgoto que, 
isoladamente, esses municipíos não têm condições de fazer. O enten~ 
dimento entre os dois Estados e os Municípios, com a interveniência 
do Governo federal, poderà resolver plenamente. Mas espero que o 
Governo não faça essa fusão de uma hora para outra, não dê a 
surpresa de tomar providência tão importante, jâ não digo para o Es­
tado do Rio, para o Estado da Guanabara, mas para o País, às escon· 
didas, na ignorância completa de todos os interessados. 

O SR. DANTON JOBIM - Agradeço ao Senador Amaral 
Peixoto o valioso aparte que inseriu no meu discurso, porque S. Ex• 
conhec.:e o problema, de que estou tratando, como ninguêm. S. E:t• 
foi administrador de seu Estado por mais de uma vez; administrador 
de grandes êxitos, que resolveu numerosos problemas inclusive na 
ãrea do Grande Rio, sempre levando em conta a intimidade do anti· 
go Distrito Federal com a Baixada Fluminense e toda essa região. 
Como Ministro da Viação, S. Ex• fomou o conhecimento panorâ· 
mico de todo o problema rodoviãrio nacional, e tratou seriamente de 
resolver alguns deles que afetavam a área de que estamos tratando 
neste momento. 

Além disso, se há alguém que possa falar pelo povo fluminense, 
é o Senador Amaral Peixoto. 

Os problemas do Grande Rio, como S. Ex• declarou, não são 
insolúveis; serão facilmente resolvidos, mediante o entendimentos 
dentro da própria Constituição e do princípio do convivia federati­
vo. Não há nenhuma dificuldade na solw;ào desses problemas. 

Não vi que surgisse nenhum óbit;e intransponível em casos 
semelhantes ocorridos em certas regiões de países desenvolvidos que 
visitei. . 

Nova Iorque, por exemplo, tem problemas comuns a âreas que 
pertencem a Estados vizinhos; Hamburgo tem seus problemas 
comuns a numerosas municipalidades \'ÍZínhas e é, entretanto, uma 
cidade livre, como todos sabem, dentro da Alemanha, com grau de 
autonomia maior que as outras. Em Hamburgo, os problemas foram 
resolvidos da maneira mais natural do mundo, apesar da tígida estru­
tura federativa que foi instituída no País, a partir do fim da segunda 
Grande Guerra. 

O problema se apresenta de maneira mais aguda e eloqOc:nte, do 
ponto~de-vista de sua insolubilidade, na Suíça, onde cantões dife· 
reotes, ciosos de sua autonomia, quase soberania em muitos casos, 
têm serviços urbanos comuns operados em conjunto por cidades que 
são localizadas em jurisdições distintas. 

De maneira que nào existe propriamente o problema da fusão. 
Deve haver algum interesse que não sabemos qual seja, no 

momento, em fomentá-lo, em tornã-Jo grave aos olhos do Governo 
da Oposição. 

Ora, não é ísso razoável nem convt:niente. Conveniente e lógico 
seria que as partes interessadas, como diz o Senador Amaral Peixoto, 
fossem chamadas a uma mesa redonda f: dali saísse um planejamento 
sério, com todos os ângulos do problema perfeitamente equado· 
nados; depois, viria o ato do Governo Federal- porque a Constitui· 
ção atual permite que asSÍJ'!l se faça - regulando e disciplinando a 
matéria. 

Outro dia, o Senador Amaral Peixoto disse o que se devia dizer, 
em entrevista, não me Jembro bem se ao JotDJtJ do Brasil: que a me· 
lhor solução seria a organização, tão urgente quanto possível, da 
área metropolitana, que nada tem a ver c:om a fusão. 

AJiás, se atentarmos bem para essas reportagens que têm sido 
publicadas a respeito do assunto, verificaremos que se abusa desSe 
norne fusão, coma significando a unific,~ção dos dois Estados, pollti­
ca e administrativamente, quando· o de que o Governo Federal 
patece, está, na realidade, cogitando, é: da orgànização da área metro· 
politana. Pelo menos é o que consigo e".trair dos detalhes dos supos­
tos projetos que existem no Ministério do Planejamento. 

Estamos encravados na Velha Prov1ncia. Somos circundados 
não propriamente por vizinhos, mas po-r irmãos que se beneficiam de 
nossa vizinhança e prosperidade, ass.im como nos beneficiamos 
dessa proximidade geográfica e de seu desenvolvimento. Somos o seu 
grande mercado consumidor. Somos- a sua rede hospitalar na zona 
periférica da. Guanabara e grande parte dos jovens da Baixada fre­
qüenta a nossa rede ~e ensino. Nossa presença numa fronteira sem 
barreiras incentiva ~lhe o progresso, absorve.fhe o excesso de mão·de· 
obra, cria cidades novas e opulenta a:; velhas. O intercâmbio eCo­
nômico e cultural se faz sem quaisquer obstâculos. ~ impossível mes· 
mo estabelecer-se uma linha divisória entre cultura fluminense e cul· 
tura guanabarina. 

Um carioca se sente tão bem em Pt:trópolis, Teresópolis, Fribur. 
go, Cabo~ Frio ou qualquer outra cidad,: fluminense, como se estives. 
se em sua própria terra. Um fluminense jamais tem a sensação de 
sair do seu Estado ao visitar o Rio ou a residir na cidade que ele con­
sidera sua, 

Essa atmosfera de perfeita união está sendo alvo de insensatas 
tentativas de perturbação, que afetam o destino dos dois Estados. 

Há muitas pontes sobre os rios qu,e delimitam a Guanabara. Há 
inúmeras pontes interestaduais em todü o Brasil. Há milhares de pon· 
tes entre países independentes por este mundo afora. 
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Mas quem se lembrou, Sr. Presidente, até, agora. de dizer que as 
nossas pontes interestaduais impunham a anexaçllo deste ou daqu le 
Estado a outro? 

Num~a surgiu um maluco- permito-me a expressão-~ por u­
tro ladO, que advogasse a anexação do Paraguai, do Uruguatc da r­
gentina ao Brasil - ou vice-versa - por que existem monumoDt is 
pontes no Paraná, no Jaguarào ou no Uruguai? .;~ 

Quantas pontes fora'T.l construídas entre Minas e São Paulo, en­
tre Paraná e Santa Catarina, entre Pernambuco e seus vizinhos? 

Mas a ponte Rio-Niterói converteu-se, estranhamente, numa 
intrincada questão, sociológica, econômica, geopolltica sumamente 
grave, prenhe de conseqUências que perturbarão a vida dos dois E~ta­
dos, inclusive a degradação de uma grande Metrópole a. Municípi~ e 
condenado porque cresceu e enriqueceu demais, derramando pela e­
ri feria fluminense a influência benéfica do seu progresso: 

Num excelente ensaio, publicado na revista Desarw Brasile ro, 
que me chega às mãos, o jornalista e economista Hélio Damasc no 
compe.ndiou, sem paixão ou partipris, alguns dos graves inc(:m­
venientes da fusão: 

"I - a imediata elevação dos demais impostos (ISS, 
Predial e Territorial) e das taxas de água e esgoto a que jã me 
referi; 

2- o colapso financeiro e administrativo. 
As crescentes necessidades nos setores de saúde, e~u­

cação, alimentação, assistência social, transportes, o~ras 

públicas, etc., seriam agravadas, na Guanabara, pela impqssi­
bilidade de atendimento normal, à míngua de recursos firlan­
ceiros. 

- O empresariado de pequeno, médio e grande pqrte 
deixaria de ser beneficiado por programas específicos dei fi­
nanciamento de capital fixo e de giro, atrofiando-se a indus­
trialização. 

- A oferta de produtos no mercado de consumo sofre­
ria o impacto da falta de diversificação com reflexos negati­
vos no movimento geral de vendas, fragilizando o comércio. 

-O aumento da taxa de desemprego seria inevitável e a 
crise social dele decorrente um fator de permanente pertur­
bação da vida da comunidade. 

-A zona industrial de Santa Cruz- e as demais -,icu­
ja imagem de cidade industrial planejada é motivo de 9on­
fiança na aceleração do desenvolvimento e que tem a im­
ponência da COSIGUA, um verdadeiro marco da escalada 
atual do crescimento econômico da GUANABARA, mer­
gulharia num lento processo de conclusão, sempre dependen­
te dos recursos financeiros que a redistribuição trouxesse ao 
novo Município, o 1159. do Es•ado resultante da fusão 

- A elevação do custeio~ de. todos os serviços públicos e 
a criação de uma Câmara de Vereadores com orçamento 
próprio, irrecusável decisão para cumprimento de disposi­
tivos da Constituição Federal, seriam fatores, evidentemente, 
de oneração das despesas na Guanabara. 

Se a esse catálogo de obstáculos - digo eu - juntássemos o 
complexísimo problema da fusão das duas estruturas, a administrati­
va e a judiciária, de que hoje não tratei aqui, teríamos a soma d~ te­
merários erros que, hã quem pense cometer, seja por amor à novida­
de- que ê muito próprio dos jovens técnicos- seja por amor a de­
terminados interesses, que ainda não puderam ser devidamente iden­
tificados. 

Por tudo isso, não creio na fusão, apesar da especulação que 
vem sendo feita, a qual não se cose à realidade dos fatos noticiados a 
propósito dos estudos em andamento, como já frisei, sobre o Gran­
de Rio. que realmente necessita de estudos e soluções para seus pro­
blemas, no sentido da criação de uma Área Metropolitana, com 
características próprias, mediante a colaboração da autoridad~ fe-
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dera!, das estaduais, e municipais, respeitada sempre a autonomia 
dos Estados. 

Não quero terminar, porém, Sr. Presidente, sem fazer constar 
deste mell discurso o fato de que V. Ex•, eminente representante da 
terra fluminense nesta Casa, mais de uma vez se manifestou de acor­
do com nossa tese, ou seja, desfavorável a essa fusão temerária. 

Num espírito esclarecido e sensato como o de V. Ex•, que alia as 
suas qualidades de homem dedicado exclusivamente ao interesse 
público à de excelente administrador, conhecedor profundo dos pro­
blemas do seu EStado, essa atitude só pode engrandecer a V. Ex• e só 
pode reforçar moralmente a minha tese que, repito, não é defendida, 
aqui, apenas por inspiração meramente política ou politico-parti­
dáría, como se pode insinuar. 

Na realidade, eu desejaria que Estado do Rio e Guanabara for­
massem uma só unidadt política, porque já formam um só coração; 
eu desejaria que nos unfssemos, cada vez mais, cariocas e fluminen­
ses, e que fosse possível saltar por ·sobre todos esses· obstáculos que 
amontoei, neste levantamento improvisado do problema, apenas pa­
ra mostrar a insensatez da solução que se quer apressar, tornando-a 
irreversível, a fim de obter determinadas vantagens que, repito, ainda 
não consegui precisar, caracterizar ou identificar. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- José Esteves- José Sarney- Luis de Barros 
- Jessé Freire- Domício Gondim- João Cleofas - Paulo Guer­
ra- Teotônio Vilela- Leandro Maciel - João Calm.on - Vas­
concelos Torres- Benjamin Farah- José Augusto- Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orlando Zancaner - Benedito Fer­
reira - Emival Caiado - Osires Teixeira - Accioly Filho 
Mattos Leão- Ney Braga- Celso Ramos- Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Findo o período des­
tinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 247, de 
1973, de autoria do Senhor Senador Fausto Castelo-Branco, 
solicitando transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
Boletim Especial n9 6, de 6-11-73, do Exm9 Sr. General de 
Divisão Theóphilo Gaspar de Oliveira, Comandante da lO• 
Região Militar, em comemoração ao sesquicenten{lrio da Ba­
talha do Jenipapo, travada em Canipo Maior, Estado do 
Piauí. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 1: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 5, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que veda a dispensa d-a empregada grávida, sem 
comprovação de falta grave, a partir do momento em que o 
empregador é cientificado da gravidez, e dá outras providên­
cias, tendo 
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PARECERES, sob n•s 424, 425, 593 e 594, de 1973, das 
Comissões 

- de Coll!Jtituiçi:o e Justiça, ]v Pronuncillmeoto: pela 
constitucióna!idade e juridicidade; 2v pronuneiameuto: pela 
·constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comis· 
são de Legislação Social; 

-de LegisJaçJo Social, 19 pi'OIIIIn~iamento: pela tramita­
ção Conjunta com o Projeto de Lei do Senado nP 81, de 1973; 
29 ptornm~iamento: favorável, nos termos do Substitutivo que 
apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. I li-Secretário. 
~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l53, DE 1973 

Nonertnos do art. 311, alínea "c", do Regimento Interno, re-­
queiro adiaiÍlénlo da discussão do Projeto de Lei do Senado nv 5, de 
1973, que veda a dispensa da empregada grávida, sem comprovação 
de falta grave, a p.artü do momento em que o empregador é cien­
tificado da gra~idez, e dâ outras providências, a fim de ser feita na 
sessão de 20 do corrente. 

Sala das Sessões, em 13 de novembro de 1973.- Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre5) - De acordo com a dc­
Jiberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
de 20 do corrente. 

Em conseqüência, terá o mesmo destino a matéria constante do 
item 3 da pau-ta, que tramita em conjunto com o projeto em referên· 
cia: 

rio. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
SerraQo n9 81, de 1973, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta parágrafo ao art. 391 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 
(9 de .maio de 1943, determinando o pagamento de indeniza­
<;ão, ém dobro, para a mulher despedida por motivo de casa· 
mentÇI ou de gravidez, tendo 

PARECERES, sob n•s 593-A, 594 e 595, de 1973, das 
Comissões . r~ . , 

- de Constituição e Justiça, 111 produnclamento; pela 
constitucionalidade e juridicidade; 29 produncJamento: pela 
constil~,.tcionalidade do Substitutivo da Comissão de Legisla­
ção_S9çial; e 

-de Legislação Social, favorável, na forma do Substitu~ 
tivo~r}resentado ao Projeto de Lei do Senado nv 5, de 1973. • 

OSR- PRESIDENTE (P•olo Torres)-

Item~; 

E>iscassào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 79, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que permite a realização do casamento civil peran­
te testemunhas, nos lugares de dificil aceSso à autoridade 
competente, tendo 

PARECER, sob n~'624, de 1973, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e no mérito, pela aprovação com a Emenda que 
apreseilta de n~' i-CCJ (votos vencidos dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Carlos Lindenberg). 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretá-

~lido o seg\Jiote 

REQUERIMENTO N• l54, DE Im 
Nl1S tetmos do art. 311, alínea "c'', do Regimento Interno, re­

Queir" adiamento da discussão, pelo prazo de 30 dias, do projeto de 

Lei do Senado n" 79, de 1973, que permit1: a realização do casamento 
civil perante testemunhas, nos lugares dt: difícil acesso à autoridade 
competente. 

Sala das Sessões, em 13 de novembro de 1973,- Senador Fran­
~oMontoro. 

10 SR. PRESIDENTE (Paulo Torre~1)- Em votação o requeri­
mento. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tom;s) - Tem a palavra o Sr. 
Senador Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (Par11 encaminllar a votação. Nio 
foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, o projeto tem em vista pro­
vidência simples: visa à adequação de (!Óssa legislação à realidade 
brasileira, á aspecto particular de nossa realidade. 

O parecer da Comissão de Justiça foi-lhe favorável, pelos votos 
da maioria de seus membros. Parece-nos .. entretanto, que é intenção 
da Maioria rejeitar a proposição; dai ter pedjdo a palavra, par<! justi­
ficar brevemente a proposição. 

Trata-se de uma. situação de fato, que existe em alguns pontos 
do território nacional, inacessíveis às autoridades competentes, por 
falta de meios de comunicação e de transportes, o que acarreta 
graves prejuízos, de O!"dem patrimonial e social às famílias humildes 
ali residentes. 

A escrítora Dinah Silveira de Queiroz escreveu artigo memo­
rável, publicado no Correio Paulistano, sobre a situação dessas popu­
lações afastadas, daqueles que pretendem casar e não encontram a 
autoridade competente. Assim, cria-se uma situação de fato, com 
graves conseqtJências de ordem patrimonial ou relativas a parentesco. 

O problema roi examinado e solucionado, do ponto de vista reli­
gioso, através de recente decisão ~o Papa Paulo Vl, que permite, em 
casos semelhantes, a realização de casam-ento religioso sem o sacer­
dote. 

Perguntava, então, a. escritora Dinah Silveira de Queiroz: se a 
Igreja admite o casamento sem padres, por que a lei civil não hâ de 
admitir, em casos especiais, o casamento sc:m juiz? 

O objetivo não é racHitar, indiscriminadamente, a realização de 
casamento, mas atender a uma situação concreta, existente, reco~ 
nhecidamente, em diversos pontos do território nacional. 

As cautelas que a lei estabelece para a celebração do casamento 
constam do projeto. Diz o texto: 

"Sendo inacessível aos interessados a autoridade compe~ 
tente para presidir o ato, em razão da distância e dos meios 
de locomoção de que possam dispor, adrnitir-se-ã a cele­
bração do casamento na presença de um servidor público oo 
pessoa notoriamente idônea residente no local, que a pre~ 
sidirá,. e de (2) duas testemunhas, mediante a lavratura do 
termo respectivo, que serâ assinado por todos os presentes e· 
encaminhado, juntamente com os documentos previstos no 
art. 180, (do Código Civil) ao oficial do Registro Civil mais 
próximo, dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, para os 
fins dos§§ tv e 411 do art. 200," 

Estão aí tomadas todas as garantias. 
Na Comissão de Justiça aventou-se a necessidade de, talvet, se 

assegurar essas garantias, limitando, apenas. a um servidor público a 
possibilidade de presidir ato dessa natureza. Nesse sentido, foi apro­
vada, por unanimidade, incJusive cam a nossa aprovação, nós que 
somos autor da proposição, uma emenda do relator, Senador Josê 
Sarney, eliminando esta possibilidade de o ato ser celebrado na 
presença de pessoa idônea, portanto, só na presença de um servidor 
público da localidade, e de testemunhas, cumpridas as demais exi­
gências previstas na lei. 
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A medida visa precisamente à adaptação da nossa norma a um~ 
realidade que, evidentemente, não é a da maioria dos grand~s 

centros, da maioria dos Estados; mas existe em inúmeraa te~iõe .. ' .. ·df. 
País, . . ... 

Esta, a justificativa do projeto, para o qual peço a atençaQ d 
nobre Maioria. (Muito betn! Palmas.) ··,. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA:__ Sr. Presidente, peço a palavra. . 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
. nobre Senador Virgflio Távora, para encaminhar a votação. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Para encaminhar a votação. Nip 
foi revisto pelo orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; ~· 

Ouvimos aqui, atentamel}te, os argumentos expendidos pel 
nobre Líder Franco Montoro. , 

Em suma, de que trata o projeto, Sr. Presidente? 
Visa a acrescentar dispositivo ao art. 199 do Código Civil, 

permitindo a particulares idôneos ou a funcionários públicos a cele­
bração do casamento, nos casos que especifica. 

Emenda da nobre Comissão de Justiça da Casa retira, com 
anuência do próprio autor, essa permissão ao particular idôneo: 

A proposição, ao ver da Maioria, dispõe sobre a organização 
judiciária nos Estados, invadindo atribuições a estes conferidas nos 
arts. 13, § 1.,, e 144, éaput, ~ l\l,letra c, Constituição Federal. 

O legislador, na elaboração do Código Civil, teve o cuidado d,e 
não determinar,~in concreto, qual a aut_orida~e que d~veria presidir p 
ato da celebraçao do casamento. Ass1m agtu, respeitando os priQ­
cípios já então vigentes, que deferem aos Estados competência priva­
tiva para organizarem a Justiça local. 

Ademais, Sr. Presidente, as. instituições do casamento traze-m. 
grandes repercussões na esfera obrigacional e moral, para que se atri­
bua a um funcionário público ou a um particular idôneo a compe­
tência para a sua celebração. Melhor será, atendendo aos desejos ;' 
autor, que o próprio Estado, por ato específico e, portanto, de s 
competência, incumba a Juízes de Paz, itinerantes ou não, co 
idoneidade moral e técnica previamente apuradas, atribuições para a 
habilitação e celebração de casamentos, de conformidade, aliás, com 
aquilo que prevê a Constituição Federal, atendendo-se, desse modo, 
a tudo a que o autor desejava. Esta, a opinião da Maioria, que temos 
a honra de expressar ... 

O Sr. Franco Montoro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Um momento, Excelência, ísso 
sem embargo da anuência que damos ao pedido de adiamento de 
votação do projeto, expresso pelo nobre Representante por São Pau­
lo. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• me permitiu o aparte? 

O SR. VIRGILIOTÁVORA- Desculpe·me. 
Ouço o aparte do nobre Senador Franco ~ontoro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Nobre Senador Fran~o 
Montoro, lamento informar a V. Ex• que no encaminhamento de 
votação nào pode haver aparte. t 3 norma do Regimento. 

O Sr. Franco Montoro- Pela ordem, Sr. Presidente. 
Penso que está havendo um equivoco. 
Pedi a palavra para discutir o projeto, tanto que não fiz refe­

rência ao requerimento de adiamento. Limitei-me a fazer a justiO­
caçào da proposição, aguardando a contestação na discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Continua em votação o 
requerimento. 

O SR. EURICO REZENDE- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Com a palavra o nobre 
Senador Eurico Rezende, para encaminhar a votação. 

O SR. EURICO REZENDE (Para eou-1r 1 votação. Se111 
re•isio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não vou abordar asp~ctos de injuridicidade do projeto, de vez: 
que o ilustre Senador VirgíHo Tâvora, encarregado de' comandar 
pela Maioria os assuntos pertinentes à Ordem do Dia, j.i o fez de 
maneira clara, lúcida e brilhante. 

Quero ingressar no m~tito, eis que na boa companhia do emi· 
nente Senador Carlos Lindenberg, fui voto vencido no órgão técnico 
da Casa, Entendo que a iniciativ.a do nobi-e Senador F-ranco Monto­
ro explorou, ao máximo, as jazidas inesgotàveis de um dia de grande 
generosidade da Comissão de Constituição e Justiça e, assim, obteve, 
num ~core liberal e apertado, a aprovação do seu projeto. 

Sr. Presidente, a proposição oferece não somente uma inconve· 
niência evidente, como exibe, na verdade, uma periculosidade forã 
ele- qualquer dúvida. S. Ex• quer dar dimensões espaciais às facilida· 
'des para se casar neste Paísj porque o seu projeto acrescenta ao art. 
199 do Código Civil Brasileiro um parágrafo: 

"§ 3., Sendo inacessivel aos interessados a au­
toridade competénte para presidir o ato, em razão da distân­
cia e dÕs meios de locomoção de que possam dispor, admi­
tir-se-á a celebração do casamento na presença·- de um servi­
dor público ou pessoa notoriamene idônea residente no local, 
que a presidirá, e de 2 (duas) testemunhas, mediante a lavra· 
tura do termo respectivo, que será assinado por todos os pre­
sentes e encaminhado, juntamenteç;om os documentos previs­
tos no art. 180, ao oficial do Registro Civil mais próximo, 
dentro do prazo de cento e vinte dias, para os fins dos 
parágrafos l\le4"'doart. 200," 

Este é o texto hierárquico da proposição de S, Ex•. Se o lugar for 
inacessível à autoridade, os noivos procuram um funcíonãrio 
público e ali celebram o seu casamento e, obviamente, partem para a 
hereditariedade, que ê a memória da espécie. 

S. Ex• usa de um argumento que considero importante: se a 
Igreja admite o casamento sem padre, a Lei deve admitir o casamen'r 
to sem juiz. Mas, Sr. Pre~idente, há que distinguir a prijlleira hipó­
tese da segunda. Quando a Igreja permite o casamento sem padre, 
ela está praticando apenas um ato de bênção religiosa, porque o casa· 
mento religioso nada mais é do que uma bênção religiosa. Não pos­
sui a menor estrutura jurídica, salvante a hipótese de quando o sacer­
dote, tendo a certidão do Cartório de Registro Civil comprovando a 
tramitação processual necessária a esse ato jurídico, então, o sacerdo­
te celebra, em nome de Deus e em nome da Lei. Então, o 
argumento oferecido a S. Ex• pela brilhante escritora- Dinah Silveira 
de Quiroz. não pode ter a eficácia de afastar a cautela que~o legislador 
deve ter num dos atos jurídicos mais importantes que é o çasamento. 

Antigamente, o casamento só era feito perante Juiz togado. 
Depois, visando a facili~ar, a Lei pasou a permitir, de acordo com as 
leis de organização judiciária, que o casamento fosse realizado- é o 
sistema atualmente vigente - pelos Juízes Distritais, isto~. pelos 
Juizes de Paz. Ora, Sr. Presidente, a figura do Juiz de Paz existe em 
todos os distritos e se a autoridade para o casamento C inacessivel 
aos seus postulantes, inacessível deve ser considerado também o Car­
tório de Registro Civil, porque ... 

O Sr. Franco Montoro- A correspondência vai para o cartório. 

O SR. EURICO REZENDE- ... O Sr. Senador Franco Mon­
toro acrescenta o§ 3"': -

"No caso previsto no parágrafo anterior far-se-â constar 
do termo competente o seguinte: 

1 - Que não tinham as partes meios de acesso à au­
toridade competente mais próxima. 

11 - Que os contraentes declararam, livres e esponta­
neamente, re..:eber-se por marido e mulher," 
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E antes, o mesmo§ 29, acrescentado, estabelece:-

"Que serâ assinado por todos os presentes e encaminha­
do, juntamente com os documentos previstos no art. 180, ao 
oficial do Registro Civil mais próximo, dentro do prazo de 
cento e vinte dias, para os fins dos parãgrafos 19 e 49 do art. 
200." 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, o projeto não define o que é 
inacessibifidade, deixando ao arbítrio do funcionãrío públíco consi­
derar se a autoridade competente para o ato nupcial se encontra em 
posição geograficamente inacessível. Em segundo lugar, repetindo 0 

argumento, se a autoridade competente é inacessível, o Cartório de 
Registro Civil também ê inacessível. Então, Sr. Presidente, a questão 
é a da presença de Juiz de Paz. No meu Estado, por exemptO, e isso 
deve ser regra geral no Brasil, além de um Juiz Distrita.l, hã dois, três 
suplentes. A questão, então, se resolverã por uma providência do 
Estado no sentido de tornar efetiva, e é fato que sempre ocorre., a 
nomeação de de juízes de paz, de juízes distritais. 

O fato, Sr. Presidente, é que a simples leitura do projeto coloca 
em nosso espírito, em termos de dúvida, pelo menos, a sua 
inconveniência, porque exibe, corporifica, estabelece uma facilidade 
em demasia. Então, Sr. Presidente, devemos parar nas facilidades até 
agora outorgadas para o casamento. Não vejo como, pelo menos no 
meu Estado não tive notícia nenhuma, e creio que todos os eminen­
tes colegas tambêm não a tiveram, que quem quisesse casar tivesse di­
ficuldades de ordem, digamos assim, locomotora. Quem, Sr. Presi­
dente, vive do estímulo de querer casar, vence as distâncias, galga as 
serras, atravessa os riachos e vai encontrar um Juiz de Paz, que não 
só celebra o ato, mas tambêm apresenta aos nubentes a sinceridade 
das suas congratulações, na esperança e, mais do que na esperança, 
na certeza, mil vezes bendita, de que ali está um casal fiel, plenamen· 
te fiel, alegremente fiel ao preceito bíblico imortal: "Crescei e mul­
tiplicai-vos". (Muito bem!) 

O SR. NELSON CARNEIRO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre: Líder da Minoria, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador)- Sr. Presidente: 

Felizmente, este projeto é de autoria do nobre Senador Franco 
Montara. Se fosse da minha autoria, seria suposto o propósito de 
criar nulidades de casamento para justificar futuros divórcios, mas, 
sendo de autoría do nobre Senado"' Franco Montoro, o projeto fica 
isenlo dessa suspeição. 

O nobre Senador Eurico Rezende acentuou que há juiz de paz 
em todos os Estados. Andei fazendo uma pequena consulta, porque 
me lembro de que no Ceará, por exemplo, não existe juiz de paz, bem 
como no Maranhão. Que eu saiba mesmo, só existe juiz de paz em 
Minas Gerais, onde eles são eleitos. É até uma curiosidade. 

O Sr. Eurico Rezende - Falei em juiz distrital. Todos os Esta­
dos têm. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O fato, Sr. Presidente, é que 
precisamos facilitar o casamento. 

O Sr. Eurico Rezende- Esse projeto vai facilitar a bigamia ... 

O s'R. NELSON CARNEIRO - Lembro-me de que há muitos 
anos, Sr. Presidente, fazendo uma Conferência na Faculdade de Di­
reito de Florianópolis, fui aparteado por um sacerdote. Segundo ele 
a multiplicação de casamentos religiosos, sem efeitos civis, somente 
religiosos, resultava não de culpa da Igreja, mas do Estado, porque o 
missionário ia a todos os cantos, aos lugares mais remotos, aos vilare­
jos, para celebrar o casamento e a autoridade civil aí não compare­
cia. -No caso, o que se quer é, exatamente, facilitar a realização do 
l_!l~rimônio nesses lugares onde não hâ autoridade civil, onde a auto-

ridade civil não <~parece, submetendo esse casamento ao registro civil 
no local mais prôximo, O art. 190 do Código Civil diz: "0 Of\cia\ do 
Registro, mediante despacho da autoridade competente ... e tal, 
farâ ... " 

Veja V. Ex•, Sr. Presidente, como estamos aqui numa situação 
curiosa: ao invés de facilitar a legahzação das uniões, estamos dificul­
tando. Quando o Senador Franco Montara sugere uma providência 
para impedir a multiplkaçào das companheiras, aqui se levanta, 
contra, o Senador Eurico Rezende. 

Sinto, neste momento, a ausência do Monsenhor Arruda Câma­
ra. Se estivesse vivo, ele estranharia a resistência a um projeto que fa­
cilita o casamento. 

No casamento religioso, a celt:bração é feita entre os cônjuges; o 
padre apenas testemunha, assiste ao casamento em nome da Igreja. 
No casamento civil, o contrato é entre as partes; há apenas a soleni­
dade da confirmação pelo Juiz que celebra o ato. 

De modo que há esta situação estranha: quando se quer fJJcilitar 
a dissolução do casamento, deve::nos combater isto - alega-se -
porque se trata do divórcio; quando se quer facilitar a união, o casa­
mento, vamos combater, também, porque não se deve facilitar. 

Realmente, Sr. Presidente.-.nJo sei qual das duas situações é a 
melhor, ou se devemos continuar lutando nas duas frentes. 

O nobre Senador Eurico Rezende fez um discurso muito bonito, 
mas esqueceu-se de que a situação brasileira é outra, completamente 
diferente. Há numerosos lugares onde não há Juiz para celebrar o 
ato: em vista disso, o ato pode ser celebrado perante um funcionãrio 
público. 

O projeto, que não é de minha autoria, facilita o casamento. 
Acredito que facilitar o casamento é cumprlr a Constitujçào, que 
assim determina. para que seja maior o número de lares legítimos no 
País. 

A não ser assim, Sr. Presidente, só temos que caminhar para 
outro rumo, que é deixar que continue a multiplicação de famílias ile­
gítimas, com graves danos para o Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência da de!iber J.Ção do Plenário, a discussão do 

Projeto de Lei do Senado n9 79j73 fica adiada pelo prazo de 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre6>)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. (Pausa.) 

Esta Presidência recebeu convite do Sr. Governador do Estado 
da Paraíba para comparecer à inauguraç.ão do Palácio da Assem­
blêia Legislativa daquele Estado, no dia 15 do corrente. 

Na impossibilidade de lá col'nparecer e não havendo objeção do 
Plenário, esta Presidência indica os nobres Senadores Milton Cabral, 
Domício Gondim e Ruy Carneiro para n:presentarem o Senado na 
inauguração do Palácio da Assembléia Legislativa da Paraíba no dia 
15 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guido Mondin. · 

O SR. GUIDO MONDIN rPronuncia o seguinte discurso.) -
Sr, Presiden!e, Srs. Senadores: 

No dia 9 do corrente, a TELEBRÁS - Telecomunicações 
Brasileiras S.A.- comemorou seu primeiro aniversário. É este um 
marco maior. assinalando a modernização e o desenvolvimento das 
comunicações no Brasil, sob a égide do Governo Revolucionário. 

Conforme acentua o operoso Ministro Hygino Corsetti, em sua 
mensagem alusiva ao evento. a TELEBRt\S, surgida há apenas um 
ano, situa-se entre as primeiras e mais importantes empresas do País, 
na promoção do seu desenvolvimento, inlegraçào territorial e segu­
rança. 
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A TELEBRÁS investe corajosa e decididamente para reali~ 
zações com que até há pouco tempo nem sequer sonhávamos, poi~ 
que no ca'!1.po das comunicações situava-se uma das característici 
mais deprimentes do nosso subdesenvolvimento. 

NQ que tange am; telefones, ainda ruborizo, como quand, 
constatei nos Estados Unidos, que ali, há um telefone para cada dois 
americanos. 

A empresa aniversariante age, pQrê.m, com determinação e 
realismo. Ainda nos situamos numa percentagem muito baiJla, pois 
contamos com dois aparelhos para cada cem habitantes, mas esta~ 
remos com cinco, em 1976, e, em 19SO, segundo declara o Presidente 
da TELEBRÁS, Comandante Euclides de Oliveira, teremos do~e 
telefones para cada cem brasileiro, lembrarJdo que Portugal. Espa­
nha e Argentina têm atualmente uma mMia de 10 aparelhos para o 
mesmo núf!lero de pessoas. 

Para justifil::ar o nosso aplauso e nossas congratulações, no 
momento em que aqui registramos o transcurso do primeiro 
aniversário da TELEBRÁS, cumpre~nos ressaltar, Sr. Presidente, o 
que essa empresa vem realizando de permeio com a sua própria 
história, que enseja a recapitulação que faremos, colhida da Assesso­
ria de Imprensa do Ministério das Comunicações. 

Constituída em novembro de 1972, a Telecomunicações 
Brasileiras S. A. - TELEBRÁS, empresa vinculada ao Ministério 
das Comunicações, inicia nova fase no Sistema Nacional de Telq­
comun\cações. Ass\m, enquanto o período de \967/72 foi marcadO 
pela presença da EMBRATEL (Empresa Brasileira de Tele;­
comunicações) por um conjunto notável de realizações no domínip 
das comunicações espaciais e na implantação do Sistema Básico ~ 
Telecomunicações do País. a fase que se iniciou no final de 1972 
caracteriza-se basicamente pela estruturação orgânica do novo Siste­
ma, sob a égide da TELEBRÁS. 

Ao definir e aprovar a Politica Nacional de Telecomunicações .e 
autorizar a constituição da TELEBRÃS, a Lei nq 5. 792, de li de ju­
nho de 1972, estabeleceu que: 

- os serviços telefônicos são explorados pela União ou median­
te sua concessão; 
' - a ela Cabe garantir e controlar o permanente funcionamento 

do serviço; 
- sejam respeitados os prazos de concessão em vigor; 
- não obstante, as concessionárias poderão passar à condição 

de subsidiárias ou associadas da TELEBRÁS; 

- a TELEBRÂS, vinculada ao Ministério das Comunicações, 
ficou incumbida de planejar, em termos nacionais, os serviços públí­
cos de telecomunicações, mediante diretrizes do seu Ministério de ge­
rir a participação acionária do Governo nas empresas de tele­
comunicações do País; de promover medidas de coordenação e 
assistência técnica às empresas de telecomunicações e àquelas q1,1e 
eJlerçam atividades de pesquisas ou industriais, objetivando a redu­
ção de custos operativos, a eliminação de duplicaçÇies e, em geral, a 
maior produtividade dos investimentos realizados; promover a capt~­
ção de recursos para as empresas de serviços de telecomunicaÇÕCjS; 
promover, através das subsidiárias, a implantação de serviços púMi­
cos de telefonia no Território Nacional ou no exterior; promover e 
estimular a formação e o treinamento de pessoal especializado 
necessário às atividades de telecomunicações; promover a unificaçno 
dos serviços isolados, com vistas ao planejamento global. 

Os detalhes da Lei nq 5.792 não podem ser considerados exage­
rados, se atentar-se para o fato de que em junho de 1971 a Guana­
bara era o Estado que mnis possu\a telefones por grupo de lOO habi­
tantes, ou seja 496.295 aparelhos, que lhe davam então, a primat.ia 
brasileira de 10,5 telefones por 100 habitantes; São Paulo, com 
852.937 aparelhos, apresentava 4,3 telefones por \00 habitantes~ e 
esse baixo índice vinha caindo, chegando ao ponto de dar 0,6 
telefones por 100 habitantes em Rondônia. Globalmente, o índice te­
lefones/população era, então, de 2,0 telefones por 100 habitantes no 
Território Nacional. 

Assim, como primeiras realizações da TELEBRÂS, ain-da em 
1972, assinalam-se: a incorporação da Companhia Telefônica 
Brasileira (CTB), da Companhia Telefônica de Minas Geiais 
(CTMG), da Companhia Telefônica do Espírito Santo (CTES), da 
Empresa Brasileira de Telecomunicações (EMBRATEL), da Compa­
nhia Catarinense de Telecomunicações (COTESC), da Companhia 
Telefônica- 00 Pernambuco (CTP) .. da Telefones do Piauí 
(TELEPISA), as aquisições de sua sede provisória em Brasília e do 
terreno para construção da definitiva e aprovação do Regimento 
Interno e das normas básicas de funcionamento. Deu, ainda, início 
ao recrutament'? de seu pessoal. 

Significando a atuação da TELEBRÁS em praticamente todos 
os Estados e territórios da FederàÇão, a empresa "holding" das tele­
comunicações nacionais já incorporou as seguintes empresas, como 
suas subsidiárias: Empresa Brasileira de Telecomunicações S/ A 
(EMBRATEL), Companhia Telefônica Brasileira (CTB), Tele­
comunicações de Minas Gerais S/ A (TELEMlG), Telecomunica­
ções do Espírito Santo S/ A (TELEST), Telecomunicações de Sergipe 
SjA {TELERGIPE), Companhia Catarinense de Telecomunicações 
(COTESC), Telecomunicações de Campina Grande (TELINGRA), 
Companhia Telefônica de Pernambuco (CTP), Telecomunicações de 
Roraima S/A (TELAIMA), Telecomunicações do Piaui S/A 
(TELEPISA), Telecomunicações de São Paulo S/ A (TELESP), 
Companhia Telefônica do Ceará (COTELCE), Telecomunicações de 
Rondônia S/ A (TELERON), Companhia Telefônica do Pará 
(COTELPA), Telecomunicações do Amazonas S/ A 
(TELAMAZON), Telecomunicações de Mato Grosso· S/ A 
(TELEMAT), Companhia Telefônica Corumbaense, Telefones da 
Bahia S/A (TEBASA), Telecomunicações do Rio Grande do Norte 
SfA (TELERN), Telecomunicações do Acre S/A (TELEACRE), 
Companhia Telefônica do Maranhão (COTEMA) e Tt\ecomunic:a­
ções do Maranhão SJA (TELMA). São suas associadas a Compa­
nhia de Telecomunicações de Brasília (COTELB), a Companhia de 
'Telecomunicações do Paraná (TELEPAR) e a Companhia de Tele­
comunicações de Goías (COTELGO), cujas mensagens dos respecti­
vos Governadores jã se encontram nos Legislativos para aprovação 
de alteração legal que permita a participação acionária da 
TELEBRÁS, mediante investimentos no setor. 

Â medida em que essas empresas foram sendo incorporadas ao 
Grupo, assumiu a TELEBRÁS a supervisão empresarial, promoveu 
a assistência administrativa e operacional e adotou programas de 
avaliação de desempenho gerendaL 

Diretamente ou através de suas subsidiárias, está estimulando a 
integração das demais entidades operativas de serviços de telefonia 
às empresas representativas estaduais, dentro da diretriz ministerial 
de polarizar os serviços de telecomunicações em uma só empresa em 
cada Unidade da Federação. 

Por outro lado, fixaram-se os princípios básiCos de uma politica 
tarifária para o Setor de Telecomunicações, a qual inclui a répartição 
da receita do Sistema entre as empresas componentes do Grupo. 
Estabeleceram-se os princípios gerais para redução da participação 
do promitente usuário de telefonia nas ampliações dos serviços, 
visando a estimular as expansões, favorecer a captação de recursos e 
tornar mais acessível o telefone à população brasileira. 

Essa demonstração não deve ser tomada tão-só como de vita­
lidade e agressividade da TELEBRÁS; em boa parte é a resultante da 
deficiência dos serviços em quase todo o País. Às empresas explo­
radoras de serviços públicos de telecomunicações, portanto, a cria­
ção da TELEBRÁS foi tão auspiciosa como o será, pelos seus resul­
tados, à população brasileira, cada vez mais carente de mais e me­
lhores meios de comunicações. 

EMPRESAS-PÓLO 
Um dos resultados imediatos da criação da TELEBRÃS tem si~ 

do a redução no número elevado de empresas tt\efônicas existentes 
no País. Atualmente existem quase 900 companhias operando sob as 
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mais diversas condições técnico·operacionais e administrativo-finan­
ceiras, perto de 2 milhões de terminais e cerca de meia centena de cen­
trais de Discagem Direta à Distância. 

A primeira grande etapa do setor é a implantação do Plano de 
um Milhão de Novos Terminais Telefônicos na ãrea Centro-Oeste 
do Pafs até 1975. Mas como a demanda reprimida ê tão srande que 
tudo que se projeta e implanta é facilmente absorvido, este Plano de 
Emergência, lançado em 1971 pelo Ministério das Comunicaçõe~ irá 
atingir, no seu prazo previsto, o total de 1,8 milhão de terminais. 
Está a TELEBRÁS, por esta razão, jã autorizada pelo Ministério das 
Comunicações a elaborar o Plano Nacional de Telecomunicações, 
dividido em p_eríodos sucessivos de cinco anos, com o objetivo de 
definir as necessidades reais do País·no setor. Sua elaboracão jã está 
sendo executada por diversas empresas de planejamento contra­
tadas. O I Plano QUinqUenal abrangerá o período de junho de 1975 a 
junho de 1980. Entretanto, superpostos a estes planos, a 
TELEBRÁS e suas subsidiárias prosseguirão na implantação dos 
programas setoriais intermediários jã existentes, que deverão estar 
concluídos e implantados em torno de 1978. É o caso do Plano de 4 
Milhões de Novos Telefones, a serem implantados a médio prazo, 
abrangendo as seguintes ãreas: I) Paranâ, Santa Catarina c Rio 
Grande do Sul; 2) São Paulo; 3) Guanabara, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo, Minas Gerais e Goiás; 4) Nordeste e Norte. 

Evidencia~se, assim, o regime altamente inconveniente, sob vá­
rios aspectos, da automatização dos serviços telefônicos no Brasil, 
com a pulverização de recursos técnicos, humanos e financeiros, uma 
superposição de atividades, carente de compatibilização de equipa­
mentos, métodos e processos, onerando e dificultando o funciona­
mento de todo o Sistema Nacional. 

. Com o propósito de corrigir estas distorções, planejar em ter­
mos nacionais o desenvolvimento das telecomunicações, e 
considerando a necessidade de unificar a exploração dos serviços 
públicos de telecomunicações sob o controle de uma única concessio­
nária em cada Estado ou Reglão do País, o Ministério das Comuni­
cações designou, mediante portarias, as empresas-pólo de integração 
das demais concessionárias no âmbito dos Estados. Pretende~se, a 
curto prazo, reduzir as quase 900 companhias existentes em apenas 
26 empresas-pólo, rep'resentantivas de cada Estado ou Território. 

E tal a demanada potencial dos serviços de telecomunicações 
que, à medida que as diversas aplicações das Telecomunicações são 
conhecidas e utilizadas, em um grau de dinamismo que dificilmente 
encontra paralelo em outros setores da atividade humana, a deman· 
d<i potencial ainda mais aumenta, em processo cumulativo de acelera­
ção crescente. 

Ao mesmo tempo em que se impõe o ·emprego de técnicas avan­
çadas de organização, sistemas e métodos nas atividades do setor, 
não menor atenção é demandada no exercício da criatividade e da 
evolução dO conhecimento e sua aplicação. Isto para que não se 
frustre o próprio desenvolvimento das telecomunicações num Pais 
que delas depende fundamentalmente para o seu progresso, 
integração e segurança. 

RECURSOS HUMANOS 

O lento crescimento da oferta de mão-de-obra especializada em 
telecomunicações no Brasil poderá representar um sêrio obstáculo à 
expansão do setor nos próximos anos. A advertência é constante· 
mente lembrada pelo Ministro Hygino Corsetti e tem sido repetidas 
vezes citada pelo Comandante Euclides Quandt de Oliveira, Pre­
sidente da TELEBRÃS. 

A ninguém é dado ignorar o enorme salto que o Pais empre­
endeu no campo das telecomunicações nos últimos anos. Quanto 
mais avançamos, porém, mais cresce a certeza de que, sem o preparo 
de novos contingentes especializados no setor, a progressão daquilo 
que foi conquistado até agora correria o risco de ver·se comprometi­
da, 

O Ministério das Comunicações, diz o Comandante Euclides 
Quandt de Oliveira, tem demonstrado grande preocupação com a 
carência de pessoal especializado, pois, além de ser o preparo e apri­
moramento da mão·de-obra uma das meta~. prioritárias do Governo 
no plano econômico, o problema ganha especial relevo, quando con­
siclerado no setor próprio da TELEBRÁS. 

Isto vem exigindo um remanejlamento total na política de recur­
sos humanos para o setor, que terá de cresc:er não só em quantidade 
-em 1990 serão necesSários 7 mil engenheiros e cerca de 30 mil téc. 
nicos de nível médio - mas, a partir de determinado tempo, prin­
cipalmente em qualidade, em razão de novas e mais sofisticadas 
tecnologias que vão sendo aplicadas. 

Para c~njurar essa sombria e;cpectativ,if, a TELEBRÃS está in­
cumbida de promover e estimular a formaç~.o e o treinamento de pes­
soal especializado em todos os níveis e cate!:orias, necessários a aten­
der ao programa de implantação, expansão e desenvolvimento do se. 
tor, dentro das novas diretrizes governamentais, nas áreas de plane­
jamento. instalações de operação e de manutenção dos serviços. 

t de sua competência estudar, planejar, coordenar e controlar o 
desenvolvimento dos recursos humanos a serem empregados pelos 
servi~os públicos de telecomunicações d1; empresas subsidiárias, 
associadas da TELEBRÁS e de outras concessionárias. 

Para análise dessas necessidades e ~roca de experiências, a 
TELEBRÁS promoveu em Brasília, em agcJ>sto, o I Seminário Nacio­
nal de Recursos Humanos para as Telecomunicações, com a parti­
cipação de técnicos e especialistas do País c do exterior, com resulta­
dos altamente positivos para a definição de futuros programas. 

Ao inshJlar esse Seminário, disse: o Ministro Hygino Corsetti: 
"Ê diretriz do Ministério das Comunicações: todos os plane· 

jamentos do Ministério deverão propor soiuções para os problemas 
de natureza têcnica, econômico-linanceira e especialmente os dt 
pessoal." 

E mais adiante: 
···No setor das comunicações, como nos demais, o desafio está 

bem definido: "Devemos produzírcada vez mais e melhor, com me­
nor esrorço e no menor tempo. E estaremos recuperando o temp~ 
perdido, ao mesmo passo em que estaremos apoiando o desenvolvi· 
menta nacional. A mobilização da inteligência brasileira ainda é o 
melhor, senão o único meio de enfrentar es.st: desafio" 

PESQL!SAS 

Na TELEBRÁS, ao mesmo tempo em que vão sendo implanta· 
dos novos serviços e se expande os já existentes, está-se cuidando de 
firmar contratos de pesquisas, cujo pretendido é criar no Brasil uma 
tecnologi<l pr6pría no setor das telecomunicações. 

Fomentando no âmbito nacional a realização de pesquisas e 
desenvolvimento de interesse dos serviços de telecomunicações, a em· 
presa "holding" das telecomunicações nacionais apoia financeira· 
mente, supervisiona, coordena, controla e a1:ompanha os projetos de 
seu interesse, ao mesmo tempo que incrementa o aperfeiçoamento de 
pessoal de nível superior, incentivando~os a radicar-se nas a~ividades 
criativas. 

A curto prazo não é intenção da TELEBRÂS promover, por 
seus próprios meios, a execução de atividades de pesquisa e desenvol· 
vimento, mas, sim, utilizar·se dos meios já e~istentes no complexo na· 
cional de ciência e tecnologia, estimulando, quando e onde necessá· 
rio, a criação ejou o crescimento de novas ·unidades. A médio prazo, 
entretanto, prevê o Ministério das Comunicações, através da 
TELEBRÁS, a criação de um Centro Nacional de Pesquisas para as 
Telecomunicações, com o obJetivo de realizar estudos e testes especí· 
ficas com determinados tipos de tecnologia e equipamentos. A 
TE.L.EBRÁS está, nesse sentido, empenhada em incentivar e apoiar a 
realização de pesquisas no setor, por cientistas brasileiros, nas Uni~ 
versidades. Esse Centro corresponderã a uma segunda fase do pro· 
grama de pesquisa e deverá reunir os principais técnicos e especialis· 
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tas nacionais para a realização ·de trabalhos complementares aos das 
Universidades, coordenando, de forma orgânica e racional, os p~o­
gramas e projetos existentes. 

Incumbida de montar o programa setorial do Minist6rio 
1
as 

Comunicações para o Ptano Básico de Desenvolvimento Cie.l\ffic e 
Tecnológic? (PBDCT), a TELEBRÁS selecionou os seguint~:pio e­
tos: Centrais de Comutação Eletrônica {escola Politécnica da U '~ 
sidade de Sao Paulo), Telefonia Rural (Escola Politécnica da Univ r­
sidade de São Paulo}, Antenas e Componentes Complementates 
(Centro de Estudos em Telecomunicações da Universidade Católica 
do Rio de Janeiro), propagação e Rãdio Meteorologia (Centro de J;.s­
tudos em Telecomunicações da Universidade Católica do Rio de ~a­
neiro e Instituto Tecnológico da Aeronáutica), Laboratório de Tele-
fonia (Universidade de Brasília). : 

. ':'em ain~a ~ e~presa r:alizando ~studas com o objetivo de ~e­
fimr hnhas pnontãnas de açao para a Implementação de projetos de 
real interesse para as telecomunicações e áreas afins, buscando 
sempre a ação integrada de.órgàos governamentais, centros de pes­
quisas universitárias e industriais. Nesse sentido, se empenha na irO­
plementacão dos seguintes projetos: Qualificação e Contro\e de 
Qualidade de Componentes, Tecnologia de Camadas Grossas ·e 
Finas, Modernas Técnicas de Transmissão, Sistema de Tel~­
supervisão, Transmissão de Dados, Comunicações via Laser la 
Semicondutor, Desenvolvimento de Equipamento PCM. 1 

O Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
prevê como de responsabilidade do Ministério das Comunicaçõe:s, 
no capítulo de "desenvolvimento de novas tecnologias", que "serlio 
realizados estudos de viabilidade e condições de implantação de um 
satélite doméstico de Comunicações, com possibilidade de uso 'm 
outros setores, notadamente Educação. Para tanto foi constitufjjo 
um Grupo de Trabalho Interministerial, sob a coordenação da $e­
cretaria Geral do Ministério das Comunicações, com o encargo ide 
elaborar relatório conclusivo a ser apresentado à Comiss~o 
Brasileira de Atividades Espaciais- COBAE, para análise e u1ter(or 
encaminhamento ao Presidente da República". 

Dentro dessa orientação, a TELEBRÁS foi encarregada, pela 
Portaria Mi!listerial n<~ 690, de 20 de setembro de 1973, "da prepata­
ção de um anteprojeto, nos moldes das normas em vigor no 
Ministérío das Comunicações, para a implantação de sistema de sa­
télites domésticos, no Brasil", que deverá estar concluído até o final 
deste mês. Considera a Portaria "a necessidade de dar pros­
seguimento às atividades ligadas à implantação de um sistema de 
satélites domést\cos como parte do Sistema Nacional de Te~ 
lecomunicações, nos termos do Decreto n<~ 72.527, de 25 de julho de 
1973, e tendo em vista as recomendações da COBAE sobre as fase$ e 
estudos já realizados''. 

RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos manejados pela TELEBRÁS são originários da 
União, dos reinvestimentos dos h.1cros e dividendos da própria em­
presa e do Fundo Nacional de Telecomunicações, sendo este a s~a 
maior fonte ~;te sustentação, tanto dos investimentos que realiza em 
empresas públicas de telecomunicações como do seu próprio custeio. 
Para se ter uma idéia do montante arrecadado pelo FNT, basta, di­
zer que em 1973 elevou-se a um total de Cr$752 milhões, e que seu 
crescimento anual é da ordem de 85%. Este crescimento decorre <I;as 
próprias ampliações dos serviços que vào sendo feitas pelas con-
cessionárias integradas ao Grupo. · 

Atualmente a TELEBRÁS promove estudos para identificar o 
potencial de participação de outras fontes de recursos para seus in­
vestimentos futuros. Os mecanismos do Governo destinados à cap(a~ 
ção de incentivos fiscais, tanto, na promoção da integração nacional 
quanto do desenvolvimento regional, poderão ser utilizados como 
fontes de recursos adicionais à expansão do setor. 

Na maioria das quase 900 empresas que operam no país, não hâ 
base econômica para novas expansões no ritmo definido pelo Plano 

de Expansi\o Telefônico. A redução progressiva do au~ 
tofinanciamento é um imperativo para. qu.e sê possa ter a situaçlo 
no.rmalizada no atendimento dos serviços. P~ra preencher a lacuna 
dentada pelo Longo período em que o Sistema Nacional de Te­
lecomunicações praticamente não se e~pandip. são necessãrios 
recursos extremamente elevados. O autofinàuclamenlo foi um 
recurso utilizado, mas enquanto dependermos dele não teremos con­
dições de resolver o problema brasileiro de telecomunicações, 
resultando na permanente existência de uma demanda reprimida, 
porquanto há um percentual bastante elevado de pretensos usuários 
que têm possibilidade de ter suas pretensões atendidas caso tivessem 
somente de pagar a tarifa normal pelo uso do serviço. 

Para concluir, Sr. Presidente, transcrevo palavras do Ministro 
HyS'ino Corsetti que, no seu setor, tem procedido com um dinamis­
tôO invulgar, sintonizante com.as demais frentes desenvofvirnentistas 
revolucionàrias: 

·• A empresa aniversariante se harmoniza e se integra 
também, a tudo o que se considera relevante para o pler. 
desenvolvimento tecnológico nacional. Financiando projetos 
de pesquisas, proporcionando condições para o surgimento 
de outras novas e mais sofisticadas iniciativas, contribuí 
poderosamente na consecução do ambicioso Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Governo." 

As felicitações, Sr. Presidente, que aqui trago pelo transcurso do 
primeiro aniversário da TELEBRÁS, são também de meus com­
panheiros de Bancada, Srs. Senadores Daniel Krieger e Tarso Dutra. 
Não esqueçamos, o MÚüstro é um conterrâneo nosso, o nosso preza­
do amigo Coronel Hygino Corsetti. (Muito bem! Pilmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a palavra 
' ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte dis<uno. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois são os objetivos de nosso pronunciamento: em primeiro lu~ 
gar, tornar públicas as críticas objetivas e fundamentadas que a 
Cooperativa Habitacional dos Operários em estabelecimentos ban~ 
cários, no Estado da Guanabara, em seu Relatório de 1972, faz à 
política do Banco Nacio11al da Habitação nessa matéria. 

Em segundo lugar, solicitar ao Banco Nacional da Habitação as 
providências necessárias à retificação dos erros apontados e a 
adoção de uma política realmente cooperativista em matéria habita~ 
cional. 

O relatório referente ao exercício de 1972, publicado por essa 
cooperativa, é um documento que merece o estudo e a reflexão de to­
dos que se interessam pela matéria. 

Nas considerações iniciais, declara o relatório: 

"O exercício findo, de notável desenvolvimento no cam~ 
po das construções, foi marcado, sobretudo, pela consta­
tação de muitas verdades. Dentre elas, ressaltamos a da fragi­
lidade do Programa de Cooperativas Habitacionais 
Operárias. Tal constatação nos impeliu a desenvolver um tra­
balho árduo e sistemático no campo social e filosófico, 
notadamente de conscientização comunitária-cooperativista, 
com a finalidade de tornar nossa Cooperativa uma entidade 
forte bastante para não se amoldar às soluções simplistas, 
contrárias aos princípios que nortearam a criação do Progra­
ma. 

Ao indicar essas deficiências, o relatório menciona os dados 
seguintes. São trechos do relatório, que passo a ler. 

"No relatório anterior tivemos a oportunidade de suge­
rir ao Banco Nacional da Habitação (BNH) algumas medi­
das práticas, visando o fortalecimento do Programa de 
Cooperativas Habitacionais Operárias. Acreditamos que, se 
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postas em prãtica, tais medidas contribuíram em muito para 
o seu soerguimento e dinamismo. 

Constata-se que o nosso Programa divorciou-se, to­
talmente, dos ideais que o inspiraram. Os objetivos sociais 
foram relegados a plano inferior. A preocupação em for­
talecer os sindicatos, revelar lideranças autênticas, formar 
comunidades atuantes, despertar no trabalhador o interesse 
pelas soluções co-participadas, fazem parte hoje, tão-somen­
te, dos manuais de lançamento do Programa, perderam a sua 
realidade." 

Acrescenta, em segundo lugar: 

.. A insensibilidade da Carteira de Projetos Cooperativos 
do BNH, pelos aspectos sociais da habitação ê t .ai. Eviden­
cia-se, claramente, uma intenção de transformar as Coopera­
tivas Habitacionais em meras polarizadoras de demanda, to­
talmente descaracterizadas de seus aspectos filosóficos, com 
a finalidade exclusiva de enriquecer as estatísticas do Banco. 
Nestes termos, o Programa de Cooperativas Habitacionais 
Operárias deixa de interessar à classe trabalhadora brasileira, 
ansiosa por soluções que coloquem o homem como alvo e 
centro das atenções." 

Como veinos, a denúncia é objetiva, séria e grave. B um desnatu­
ramento das cooperativas da sua finalidade essencial; e apontam o 
defeito de uma forma ainda mais concreta. 

"A intermediação do Agente Financeiro nas relações 
cooperativas-BNH, constituiu-se no fato mais grave ocorrido 
em 1972. Totalmente insensíveis a,os aspectos sociais, estes 
agentes têm se preocupado em defender os interesses eminen­
temente financeiros das operações que realizam, em conso­
nância com as diretrizes do BNH" 

É o mesmo problema que tem sido focalizado sob outros 
aspectos. Ê o abandono do sentido social do programa e a sua substi­
tuição por um interesse meramente financeiro. A cooperativa deixa 
de ter o caráter de cooperativa, para ser apenas um órgão arrecada­
dor de resursos para con~trução indiscrirninada de habitações. 

O relatório se refere à má qualidade da construção, em diversas 
passagens. 

Ê importante destacar que se trata de um organismo ligado ao 
BNH. E dá o relatório à sua denúncia o caráter de colaboração. 

"UI- O Programa de Cooperativas na Guanabara 
O Programa em nosso Estado é o retrato regional do 

acima ·exposto.-. O INOCOOP-GB contribuiu muito pouco 
para melhorar a atuação das cooperativas que assessora. Pelo 
contrário, desgastado, deficitário, desatualizado, impotente, 
tem exercido as suas funções de órgão assessor de forma 
precária. Fiscal de todas as nossas obras, tem demonstrado 
nesta sua tarefa, por sinal a mais importante, ineficiência e 
algumas vezes, até descaso." 

Dependente financeiramente do BNH, não consegue 
adotar uma linha de atuação própria. Possuidor do monopó­
lio da assessoria, definido como uma entidade sem fins lucra­
tivos, não sendo uma repartição do Estado, nem tão pouco 
uma empresa privada, o INOCOOP-GB não consegue se en­
contrar e cria toda sorte de dificuldades às cooperativas que, 
como a nossa, lutam por melhorar seus níveis de atuação. 

O mais grave, entretanto, foi o lançamento de projetos 
sem nenhum planejamento prévio, nem demanda identifica­
da a ser atendida .. O que presenciamos durante todo o ano fin­
do, foi uma quantidade de anúncios mirabolantes de venda 
de imóveis publicados nos jornais cariocas. Houve casos em 
que a cooperativa A e a cooperativa B lançavam à venda 
apartamentos no mesmo bairro, numa concorrência suicida 

entre entidades, cujas características e princípios, não per~ 
mitem tal comportamento.··· 

A cooperativa é um órgão de ser_viço que não deve objetivar lu­
cros. Por isso, tem a obrigação ele não fazer propagandas do tipo 
comercial e mirabolantes, realizando uma •:oncorrência que atesta o 
desnaturamento dessas entidades. 

Acrescenta o Relatório: 

"Por tudo isto, nós pagamos muito caro. Atualmente, o 
INOCOOP-GB recebe 3% da Coopt:rativa em cada empreen­
dimento; recebe à parte pela execução dos serviços contábeis 
e cobra mais 2% das construtoras. Propusemos ao BNH, por 
tudo o que foi dito acima, nosso desvinculamento do 
INOCOOP-GB. Nossa proposta foi recusada." 

Seguem-se fatos semelhantes para concluir o relatório com uma 
expectativa. Dizem os autores do relatório: 

"O encerramento do Primeiro Programa e a conseqüen­
te transferência do crédito para um Agente Financeiro do 
BNH, tarefas de responsabilidade do INOCOOP-GB deixa, 
entretanto, uma tristeza: a de sabermos que alguns com­
panheiros aguardam tão-somente este momento, para po­
derem alugar e vender suas unidades com objetivo de lucro. 
Esquecem-se de que foi a classe trabalhadora brasileira, jus­
tamente aquêia impossibilitada de participar do Programa de 
Cooperativas Habitacionais, em decorrência de os planos de 
financiamento do BNH serem inc<1mpatíveis com sua realid.a­
de salarial." 

É mais uma amostra da inadequação desses programas à nossa 
reaJidade salarial. Todos os dias. temos notícias de grandes constru­
ções de luxo financiadas pelo BNH. E as c:ooperativas,- cujo cará­
ter social é fundamental, que teriam uma importância humana e 
uma contribuição da maior validade para dar ao problema, - são 
aquelas que, no relatório sério, objetivo, como o da Cooperativa dos 
Trabalhadores da Guanabara, trazem essas críticas que devem serre­
cebidas, evidentemente, no seu aspecto p-ositivo. 

Conclui, em suas considerações finais o relatório: 

"Quando esboçamos o presente relatório e durante toda 
a sua elaboração, nenhum outro sentimento tivemos que não 
a desilusão de ver os ideais que inspiraram o Programa de 
Cooperativas destorcidos. 

Não nos decidimos a revelar exatamente o que pensa­
mos, pelo prazer de criar constrangimento a qualquer pessoa 
que esteja atuan~o no Bl\'H ou no INOCOOP-GB. Damos 
até nosso testemunho de que muitos se interessam e traba­
lham ardentemente nesse sentido, mas o importante é dis­
cutirmos as falhas. O diálogo deve voltar a comandar este 
programa. O li Congresso BrasileiTIJ de Cooperativas Habita­
cionais precisa ser realizado". 

Isto, Sr. Presidente, para que se debata tal aspecto do problema. 
Nossa contribuição é trazer ao conhecimento da Casa essas críticas 
negativas. 

Conluímos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com uma sugestão 
positiva: que o BNH examine essas críticas e tome as providências 
necessárias para que seu Programa de Cooperativas tenha, real­
mente, o caráter de uma cooperativa, cujo sentido é o serviço e não o 
lucro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!}. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lenoir Vargas. 
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O SR. LENOIR VARGAS (Pronuncia o seguillte discurso. s..J. 
revi.sio do ota.dot.\- Sr. Presidente, Srs. Senadore$':-1.- 1 

Recebi comunicação de um dos Diretores do Banco do 8rasi1 
nos seguintes termos: 

"Tenl!_o a satisfação de comunicar a V. Ex• que viajarei 
para Santa Catarina em companhia do Dr. OswahJo Roberto' 
Rolim, Dirc;tor Administrativo, Sr. Nelson Mei_J\J..ucena, 
Gerente da 6' Região e Dr. Leônidas Maia Albáiítl.tque, 
Chefe do meu gablnete, a fim de inaogurar novas agals do 
Banco do Brasil em São José do Cedro e São Louren~do 
Oeste respectivamente_ em 16 do corrente, às 10,30 e·-·, 
corrente às 10,30. Cotdiais saudações, ~alter Peracchi ar· 
cellos, Diretor da 6• Região do Banco do Brasil." 

Sr. Presidente, não é sem emoção que recebo uma comunicação 
dessa natureza. Um pouco, evidentemente, por verificar que ;ique.! 
la região do extremo-oeste de Santa Catarina, que integrou o antigo 
e grande Município de Chapecó, de 14 mil quilômetros quadrados, 
hoje dividida em tantas unidades administrativas, venha a se bene~ 

ficiar, a região toda, com mais duas agências do nosso principal esta~ 
belecimento de crêdito, pois a presença do Bane~ do Brasil um fator 
de estímulo na economia da região, mas é também o reconhecimen~ 
to do desen.volvimento de determinados nócleos ou pólos ecoriômi~ 
cos do Estado de Santa Catarina e da Nação. 

E disse que não ê sem emoção, Sr. Presidente, porque, pela pri­
~eíra vez, em 1945, que passei no local_ onde ex:\ste hoje a cidade cJp 
Sao José: do Cedro, era a floresta bravJa, era apenas a florest3, um 
caminho que a atravessa.va,lig3ndo Vila Oeste ao Distrito de Campo­
Erê, do antigo município de Chapecó, 

. À beira .do Lajeado do Cedro, havia apenas uma casa de pau-a- · 
p1que desab1tada. Naturalmente, testemunho de alguém que tentou 
conquistar aquelas paragens, ou de algum grupo de caçadore;,; ousa.. 
dos que ali permaneceram por algum tempo. 

·São Josê do Cedro, posteriormente, o vi derrubar as matas que 
circundavam o quadro urbano da sua vida; depois da sua sede distri- ' 
tal; depois da cidade de trabalho que hoje é, incrustada na fro11teira 
ex. trema do País, com a República Argentina. 

E, portanto, esta emoção me reporta àqueles tempos idcw. -lUan­
do os primeiros chegaram, as primeiras famílias para colonizar a re. 
giào:- os Grando, os Rockemback, os Foppa, os Seffrin, os Conte, 
o Padre Schneider, os Edelweiss, e tantos outros, que não mais men. 
cionarei para não incorrer no erro comum do improviso, do olvido 
às vezes, daq\.le\es a quem mais desejaria citar. 

De outro lado, a agência que se vai inaugurar no Município de 
Sito Lourenço do Oeste, também me toca muito a sentimentalidade 
de quern viveu a região do extremo-oeste de Santa Catarina irlten. 
samente como vivi. Por essa época, também, em J946, creio, estive 
pela primeira vez em São Lourenço, que não se chamava São Lo!Jren. 
ço do Oeste, pertencia ao Distrito Campo·Erê e se integrava por 
duas ou três velhas casas de madeira, por onde passavam e onde vi. 
viam gaúchos perdidos do Rio Grande do Sul, naquelas paragens de 
Santa Catarina. E, ali também, a iniciativa privada teve uma magnífi. 
ca vitória, porque constituído mais tarde o Distrito de São Louren. 
ço do Oeste, emancipado o Distrito e tornado Município, ele veio a 
norescer com uma colonização exuberante. 

Não deixarei aqui de mencionar alguns nomes que, nadUela 
época, fizeram o alicerce desta magnífica realidade que hoje é São 
Lourenço do Oeste: Augustinho Stefanelo, a família Haack, Berta • 
so, Arnaldo Mendes, a família Ebring, Libardoni e tantas outras 
que se embrenharam. na época, para fazer do Município de São Lou. 
renço do Oeste aquela cidade que, dentro em pouco , vai ter o teste­
munho do seu progresso, o reconhecimento de seu trabalho, com a 
instalação, ali, de uma agência do Banco do Brasil. 

t provável, Sr. Presidente, que não me seja possivel colher esta 
oportunidade de estar presente a esses acontecimentos, de rever o 
passado e sentir o presente daquela terra e daqUela gente tão ligada 
a(}s ú\ümos 24 anos de minh:t vida pública. Po! isso quero, d:t tribu­
na desta Casa, levar as minhas congratulações e minha palavra, 
.emocionada por ver que aqueles dois municípios pioneiros - encra· 
vados, conto disse, um na fronteira com a Argentina, o outro na fron· 
teira com o Paraná - que vão reeebc:r, como já receberam, com 
aquela alegria dos homens do interior,_ a su:t emancipação política, 
receberam a sua paróquia, a sua comarca e tantos outros testemu· 
nhos de desenvolvimento e de progresso, vão receber agora as 
agências pioneiras do Banco do Brasil, que irá irrigar ainda mais os 
recursos de que necessitam para fazer maior o oeste catarinense. 

Minhas palavras de congratulações àqueles que 1á estão na ex­
pectativa desse evento; os meus agradecimentos à Direção do Banco 

do Brasil, à sabedoria com que, apalpando as diferentes regiões do 
Pais, vai semeando es~s pólos de desenvolvimento, onde melhor lhe 
pareçtt, que o dinheiro deva ser aplicado, para fazer crescer o nosso 
Pafii"Para fazer crescer a nossa Pfitria. 

Eram estas as palavras, Sr. Presidente, que desejava dizer neste 
fim de tarde, quando tenho a certeza das gai@.s e emoções que, desde 
hoje, estão vivendo os longínquos Municípios de São Lourenço do 
Oeste e Sào José do Cedro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seno)- Não havendo mais 
oradores inscritos e se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso 
da I"<~ lavra, irei encenar a presente sessão. (Pau5a.) 

Convoco os Srs. Senadores para uma sessão extr<J.ordinária a 
realizar-se hOje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 63, 
de 1973 {n9 1.512-B/73, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi· 
dente da República, que reajusta o valor da pensão especial conce­

.dida ao Jornalista Rolando Pedreira, e dá outras providê!1cias, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• 628. de 1973. da Comissão 
- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'<' 66, 
de l913 (n' 1.518-Bf/3, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi· 
dente da República, que autoriza o Instituto Nacional de Previ· 
dência Soc;íal a doar terreno de sua propriedade à Cruzada São 
Sebastião, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 629. de 1973, da Comissão 
- de Finanças. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 12, 
de 1973 (n9 1.520-B/73, na Casa de origem); de inicíativa do Sr. Presi­
dente da República, que cria, na carreira do Ministério Pl1blico do 
Distrito Federal, os cargos que especifica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s. 6)0 e 631, ele 1973, das 
Comissões·. 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto ~na) - Está ~ncerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessdo 4s 16 horas e 50 minutos.) 
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ATA DA 178• SESSÃO, EM 13 DE NO\'EMBRO DE 197:1 

3• Sessão Legislatita Ordinária, da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDENCIA DO SR. PA(JLO TORRES 

Às 18 horas e 30 minl!LOS, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Josê Guiomard- Geraldo Mesquita__..,. Flâ.­
vio Britto - José Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro -:­
Milton Trindade- Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir 
Milet- José Sarney- Fausto CasteJo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Dlfiarte Mariz -.Luis de Barros - Jessé 
Freire - Dom{cio Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro -
João deofãs- Paulo G~brra- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela 
- Augusto Franco- Léándro Maciel - Lourival Baptista - AQ· 
tônio Fernandes- Heitor Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg 
-Eurico Rezende- JoãO Calmon- Amaral Peixoto- Paulo Tor· 
res- Vasconcelos Torres- Benjamin Farah- Danton Jobim -
Nelson Carneiro - G~t.,avo Capanema - José Augusto - Ma· 
ga!hães Pinto - CarvaJbp Pinto - Franco Montoto - Orlando 
Zancaner :- Benedito ~erreira- Emiva1 Caiado - Osíres Teixeira 
- Fernando Corrêa - I\alívio Coelho - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Ney Braga - Á.ntônio Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas- Daniel Krieger -Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimen~<t,de 63 Srs. Senadores. Havendo númefo 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I9.Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

Da Comlssio de Redaçio 
PARECERN•653,DE 1973 

Redaçio final do Projeto de Decreto Leglslll.dVO IJ9 32, de 
1973 (n•12l-B/73, na Câmara dos Deputados). 

• iJ) 

Relator: SenadortJt.nton Jobim 
.''. 

A Comissão apre$Cnta a redação final do Projeto de Decreto Le~ 
gislativo nQ 32, de 1973 (nQ 122·B/73, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Constitutivo do Fundo Africano de 
Desenvolvimento, firmado pela República Federativa do Brasil, peJo 
Banco Africano de Desenvolv.imento e por outros países, em Abidjà, 
aos 29 de novembro de-1972. 

Sala das Comissões, em 13 de novembro de 1973.- Carlos Li• 
denberg, Pre'sidente - 'Danton Jobim, Relator- José Lindoso - WJI~ 
son Gonçalves. :' ~ 

ANEXO AO PARECER N• 653, DE 1973 

Redaçio final do 'Projeto de Decreto Legblath·o gQ 31, de 
1973 (n• llZ-8/73, na Cimara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente 

. do Senado Federal, pr'omulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1973 

Apron o texto do A~;:ordo C011stitutlvo do Fundo Africano 
de Desenvohimento, firmado peh1 República Federatln do 
Brasil, pelo Bancb Africano de DI~Dl'Olvimento e por outros 
países, em Abidjà, a 29 de novembro de 1972. 

O Congresso N"acional decreta: 

Art. I Q É aprovado o texto do Acordo Constitutivo do Fundo 
Africano de Desenvolvimento, firmado pela República Federativa 
do Brasil, pelo Banco Africano de Desenvolvimento e por outros paí­
ses, em Abidjã, a 29 de novembro de 1972. 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em .;:ontrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torre<J)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
Oi' 63, de 1973 (n9 J.512·B/73, na· Casa de origem), de inicia· 
tiva do Sr. Presidente da República, que reajusta o valor da 
pensão especial concedida ao Jornalista Rolando Pedreira e 
dâ outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁV!iL, sob n• 628. de 1973, da 
Comissão 

-de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui:)er discuti·lo, encerrarei a dis~ 
cussão. (PaUM.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto irâ à sanção. 

tl, o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•63,DE 1973 
(NQ 1.511-B/73, na Caasa de origen) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Reajusta o valor da pende especial concedida ao Jornalis­
ta Rolando Pedreira e dá outra!i providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IP E reajustada para cinco vezes o maior salário· mínimo 
vigente no Pais a pensão especial concedida ao Jornalista Rolando 
Pedreira pela Lei'3.287, de 23 de novembro de 1960. 

Art. 29 A despesa decorrente d1!Sta lei correrá à conta da dota· 
cão orçamentária do Ministério da Fazenda, destinada aos pensiónis· 
tas da Uniào. 
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Art. )9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)-

Iteml: ''* l 
Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câma:::- ._• 

n~' 66, de 1973 (n~' 1.518-8(73, na Casa de origem), de _ 
iniciativa do Sr. Presidente da República, que autoriza o 
Instituto Nacional de Previdência Social a doar terreno de 
sua propriedade à Cruzada São Sebastião, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 629. de 1973, da 
Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram conservar~se 

sentaqos. (Paus.a.) 
Aprovado. O projeto irá à sanção. 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 66, DE 1973 
(N• 1.518-B/73, na origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Autoriza o Instituto Nacional de Previdência Social a doar 
terreno de sua propriedade à Cruzada Sio Sebastiio, e d' 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Fica o Instituto Nacional de Previdência Social autori­
zado a doar à Cruzada São Sebastião o terreno de sua propriedade, 
situado nos fundos da Rua Marquês de Abrantes nl' 126, no Estado 
da Guanabara, num total de 8.594,00 m2 (oito mil, quinhentos e no­
venta e quatro metros quadrados}, correspondentes à área não abran­
gida pela construção do Edifício Vai de Palmas. 

Art. 2~' A doação de que trata o artigo anterior far-se-â nas 
condições estabelecidas nos artigos 29 e 39 do Decreio n9 60.321, de 7 
de março de 1967. 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação, re­
vog\das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 72, de 1973 (n9 1.520-B/73, na Casa de origem), de iniciatí­
va do Sr. Presidente da República, que cria, na carreira do 
Ministério Público do Distrito Federal, os cargos que especi­
fica, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 630 e 631, de 
1973. das Comissões: 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram conservar-se 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. O projeto irl ;\sanção. 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 71, DE 1973 
(N• J.5l().Bj73, •• Casa de orla .. ) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Cria, na carreira do Ministério Páltllco do Dlstrio 
Fetltnl, os cargos que esptelftca. 

O Congresso Nacional decreta: 

;Art. I~' Ficam criados, na carreira do Ministério Público do 
Distrito Federal, os seauintes cargos: três de Curador, seis de Promo4 

tor Público, seis de ProQJ;otor Substituto e oito de Defensor Público. 
Art. 2~' As despesas com a execução desta lei correrão à conta 

dos recursos orçamentArios próprios da Procuradoria-Geral da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Padlo Torres)- Lembro aos Srs. Sena­
dores que o Congresso Nacional está convocado para uma sessão 
conju"ta a realizar4 se hoje, às 19 hor~ e destinada à apreci8ção de 
par. do Projeto de Lei n~' li, de 1973 (CN), relativo ao Orçamento 
da"t.Jnião para 1974. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n~' 648, de 1973} do Projeto de Lei 
do Senado n~' 101, de 1973-DF, que dâ nova redação ao parágrafo 
único do art. 11' da Lei n9 5.771, de 21 de dezembro de 1971, que dis­
põe sobre o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segurança Pú­
blica do Distrito Federal. 

l 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 55, de 
1973 (apresentado pela Comissão dt: Constituição e Justiça, em seu 
Parecer nt 625, de 1973), que suspende a execução do art. 25 da Lei 
n~' 8.474, de 4 de dezembro de 1964, do Eatado de São Paulo, decla­
rado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal de 10 de maio. de J973. 

3 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tudonalidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do Pro· 
jeto de Lei do Senado n9 9Q, .de 1973, de autoria do Sr. Senador 
Mattos Leão, que coiicede inCentivos fiscais à mecanização agrícola, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~'632, de 1973, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela in~nstítucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão àJ 181t.oras e 50 minutos.) 
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BOLETIM ESPECIAL N• 6, DE 6.11.73, DO EXM•. SR. GE­
NERAL-DE-DIVISÃO TEÓPHILO GASPAR DE OLIVEIRA, 
COMANDANTE DA 10• REGIÃO MILITAR, EM COMEMO­
RAÇÃO AO SESQUICENTENÁRIO DA BATALHA DO JENI­
PAPO, TRAVADA EM CAMPO MAIOR, ESTADO DO PIAU!, 
QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
247(73, DE AUTORIA DO SR. SENADOR FAUSTO CASTELO­
BRANCO, APROVADO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 13.11. 73: 

80 LETIM ESPECIAL N• 6 

QG EM CAMPO MAIOR (PI), 06 NOV. 73 
Para conhecimento e devida execução pelos Úrgãos Subordha­

dos, publico o seguinte: 

1' Parte - Seni(:os Ge'rais 
Sem alteração. 

2• Parte - Instruçio 
Sem alteração 

3• Parte - Assuntos Gerais e AdministratiYOS 

I. Assuntos Gerais 
1.1. Batalha do Jenipapo 

A 07 de setembro de 1822, ouviram as margens do lpiranga, res­
soar as palavras do jovem príncipe O. Pedro, proclamando nossa 
Independência. O geSto real seria complementado com o ato formal 
de sua proclamaçãa a Imperador do Brasil. Ã confirmação pelas 
Càmaras seguiu-se a solene coroação. Porém, a Independência não 
fora aceita passivamente pela Metrópole. 

A vitória na guerra seria o ato decisivo para a confirmação de 
nossa autonomia. política. Disto se apercebeu José Bonifácio, que lo­
go tratou de criar e fortalecer forças armadas nacionais. E assim, en­

quanto Loh Cocrdrane se fazia ao mar, o Gen. Labatut tomava os 
caminhos da Bahia. Em Salvador, o Gen. Madeira, reforçado pelas 
tropas portuguesas que se retiravam do Rio e outras vindas dire­
tamente de Lisboa, prometia restabelecer o domínio luso. Só diante 
do cerco terrestre e do bloqueio naval rendeu-se e, a 02 de julho de 
1823, abandonou o território brasileiro. 

Restavam o Pará, Maranhão e o Piauí. A IndependênCia só se 
completaria com a vitória dos brasileiros nessas três Províncias e 
com a adesão da Província Cisplatina, em novembro de 1823. 

Enquanto a reação se esboçava no Maranhão, no vizinho Piauí 
começava a insurreição. O Major João José da Cunha Fidié, horói 
de muitas batalhas da Guerra Peninsular, havia pouco empossado 
no cargo de Comandante das Armas, seria o grande inimigo a vencer. 

A 19 de outubro a vila de São João da Barra do Parnaíba pr.ocla­
mava sua adesão ao Império. À testa do movimento apareciam o 
dr. João Cândido de Deus e Silva, Juiz de Fora, e o Cel. Simplício 
Dias da Silva. Era o estopim da guerra. O acontecimento teve grande 
repercussão em Oeiriis, Capital da Província, e em Campo Maior, 
onde há muito as idéias de Independência tinham livre curso. 

Diante do ocorrido a Junta do Maranhão envia para Parnaíba 0 

brigue de guerra "Infante O. Miguel", enquanto o próprio Major 
Fidié desloca-se por terra para investir a vila insurreta. 

Tendo em vista o perigo iminertte os cabeças do movimento 
abandonam a vila e se retiram para Granja, no Ceará. 

As guarnições de marinha, em barcos armados, acercam-se do 
rio lguaraçu, a 12 ~e dezembro, é no dia seguinte chegam ao Porto 
de Salgado, Fidié alt!ança Parnaíba a 18 e entra triunfalmente na vi­
la, obrigando a Câmara a renovar seu juramento de -fidelidade a Por­
tugal e mandando celebrar solene Te-Deum. Durante três dias cele­
brou sua vitória. 

Enquanto Fidié tomava medidas de defesa e sufocava as vozes 
dos patriotas Leonardo de Carvalho Castelo Branco, à frente de 
piauienses e cearenses, a 22 de janeiro, ocupava Piracuruca. e avança­
va sobre Campo Maior. 

Dois dias mais tarde, em Oeiras, as tropas de infantaria e a milí­
cia de cavalaria proclamavam a Independência, elegendo nova Jun­
ta, presidida pelo Brigadeiro Manuel de Sousa Martins.­

Delíneava'-se bem clara o Major F1dié a necessidade urgente de 
regressar à Capital. A 28 de fevereiro, c:om 1.300 homens, engrossa­
dos por outros 100 requisitados ao Maranhão, marcha para o sul. 

Campo Maior, até então ~oco de grande agitação e de preocupa­
ção para o Comandante das Armas, tornara-se independente, desde 
5 de fevereiro, aclamando o n,Jvo Imperador, não obstante, o Cap. 
Luís Rodrigues Chaves, vindo do Ceará, entra na cidade e faz rea­
lizar, a 16, nova solenidade de adesão à causa da Independência, ao 
mesmo tempo que Leonardo Castelo Branco, prosseguindo em sua 
marcha, tenta penetrar no Maranhão e iniciar a rebelião. 

A 10 de março as avançadas de c:avalaria· de Fidié chocam-se 
com os patriotas nas proximidades da Lagoa do Jacaré. Não poderia 
mais haver dúvida de que era chegado o momento de medir forças 
com o inimigo. O Cap. Chaves, que havia mobilizado Campo Maior 
para enfrentar o Maj. Fidié_. solicita o auxílio do Cap·. João da Costa 
Alecrim que se encontrava na Fazenda do Estanhado (hoje União). 
Ali estava chegando o valente Salvador Cardoso de Oliveira, com 
seu irmão Pedro Francisco Martins e mais 80 cavaleiros armados. 
Alecrim não perde tempo e com sua tropa, agora reforçada, avança 
pela noite a dentro, de sorte que na manhã de 13 de março atinge 
Campo Maior. E assim partem os dois. capitães dispostos a barrar o 
avanço inimigo. Procuram evitar o combate de encontro, sempre pe­
rigoso. Aproveitam-se do corte do J<mipapo e dispõem sua tropa 
bem abrigada e coberta. Ali deveriam ter esperado o inimigo que 
seria fatalmente apanhado em pleno delito de manobra. 

Ocorre, entretanto, que Fidié man;:hava por u~a estrada com 
sua artilharia e por outra lançara sua 1:avalaria. Estabelecido o con­
tato com os brasileiros retrocedem os cavalarianos de Fidié. Seria es­
te um episódio fortuho se não fora a a:r1siedade e desejC! dos brasilei­
ros de obterem uma vitória rápida. Atraídas pelo tiroteio, para ali 
se lançam todas as tropas, abandonando suas posições. Fidié, que 
marchava pela estrada mais ao norte, aproveita-se da oportunidade 
para transpor o Jeito do rio e aguardar em posições o retorno dos 
patriotas. 

E assim se inverteram os papéis. São os brasileiros que vão cho­
car-se contra a posição de Fidié, sumariamente fortificado. Mesnio 
assim Rodrigues Chaves e Alecrim reúnem seus homens e desfecham 
um ataque procurando o envolvimento em todas as direções. 
Durante 3 horas as vagas humanas lançam-se sobre a posição inimi· 
ga e são dizimadas. Retrocedem desfalcadas., reorganizam-se e vol­
tam ao ataque. Ao meio dia ainda se combate. As baixas sofridas, o 
cansaço e a desigualdade de armas arrefecem, por fim, o ardor' 
combativo. Cerca de 14 horas começa a debandada. 

Nossas baixas se elevam .a duas centenas contra 80 do inimigo. 
Impusera-se o Comandante Português, mas sua vitória seria 

efêmera, já que perdera todo o seu trem de guerra, sendo assim obri­
gado a retirar-se para Campo Maior. Dois dias mais tarde partiria 
para o Estanhado. 

O insucesso de Jenipapo não pudera ser explorado por Fidié, 
permitindo que os brasiÍeiros aQs poucos se reagrupassem para retor­
nar à luta. Salvador Cardoso de Oliveira que, como se sabe, viera de 
Caxias para Estanhado e dali para Campo Maior, logo conseguiu 
reunir alguns homens e voltar à cidad~~. que encontrou completamen­
te abandonada. Prosseguiu para Oeiras, onde temendo o ataque de 
Fidié, reagrupavam todos os patriotas dispostos a defender a 
l'lrlependência recém-conquistada. 

Fidié, entretanto, jamai~ voltaria a Oeiras. O Pia ui estava perdi­
do para os portugueses mas o Maranhão ainda podia ser preservado, 
mantendo-se fiel à.s Cortes de Lisboa. Daí Fidié ter cruzado o Parnaí­
ba e se dirigido a Caxias. 

Lord Cochrane depois do embarque das tropas do Gen. Madei­
ra :u.aspendeu o bloq!Jeio da Bahia e vefejou para o Ma.ràhhão, onde 
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conseguju que a Junta aderjsse ao movimento! da Independência.~ 
Restava, no interior, vencer a resistência do Major Fidié, acossado 
em Caxias, pelas tropas do Cearã e Piaui. 

Quando afinat se rendeu, o bravo chefe português provoca a 
queda do último baluarte luso no nordeste. 

Meus Comandados! 
O:s acontecimentos ocorridos a 150 anos são hoje r1tf0D1orado~' 

diante deste cemitério e deste Monumento que o emine~erna­
dor Alberto Silva, com espírito cívico e ardor patriótico, ~ •• cri 
gir para reverenciar ..a--memóría dos que tombaram no cumpríftiutt 
do dever. •0 

Na maior batalha campal da Guerra da Independência os que· 
sonhavam com nossa libertação e nossos irmãos portugueses, mo­
mentaneamente em campos opostos, en::harcaram com seu sangue o 
solo destas verdejantes campinas alicerçando a união que, passada a 
conjuntura histórica, se transformaria na sólida e fraterna amizade; 
que une o Brasil a Portugal. ~· 

Hoje, como ontem, cearenses, piauienses e maranhenses, tOOos, 
leais soldados do Brasil,. de braços dados, velam para que nossa 
Pãtria permaneça livre, altiva e soberana. 

Glória, pois, aos heróis das duas Pãtrias, que tombaram em Jeni­
papo. 

4• Parte- Justica e Disciplina 
Sem alteração 

Gen Div Tacito Theóphilo Gaspar de OIJveira 
Comandante da 10• Região Militar 

Confere: 
Hunald Pinheiro de Jesus Faro- CeiiNF 
Ajudante Geral da lO' Região Militar 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HEITOR DIAS 
NA SESSÃO DE 9.11.73 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE .. 

O SR. HEITOR DIAS (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na compreen­
são de que o passado não é uma simples folha do tempo, mas o retra. 
to de uma época, que merece ser preservado, não pelas tintas que im-o 
pressionam a visão, mas pela mensagem de civilização que nele se. ins-­
creva, aprovou, faz poucos dias, um programa integrado de re• 
construção das cidades históricas do Nordeste, assegurando, de logo, 
para tão meritório empreendimento recursos da ordem de 200 mi· 
lhàes de cruzeiros. Palmas de mãos ambas à feliz iniciativa. 

O Grupo de Trabalho, em éxpressivo relatório, que foi aprova· 
do pelos ilustres Ministros de Educação e do Planejamento, frisou 
que existe um grande acervo histórico, artístico e cultural, no Nordes· 
te, carente de preservação e melhor uso, em estado de conservação in+ 
satisfatório. 

Indo às verdadeiras fontes desse rico acervo, sublinharam os sig• 
natários do relatório: 

"A atividade econômica predominante no litoral nordes­
tino, principalmente durante o século XVII, permitiu aos em­
presários do cultivo da cana-de-açúcar a construção de pa­
lácios e sobrados, igrejas e capelas, que hoje, quase em ruí­
nas, emolduram a fisionomia das cidades coloniais. 

A região litorânea da Bahia até Pernambuco conheceu o 
fausto proveniente das exportações de açúcar e sofreu as in­
cursões da conquista por parte dos holandeses, atraídos por 
essa riqueza." 

Entre as importantes povoações que devem ser incluídas como 
integrantes do litoral brasileiro está Santo Amaro da Purificação, ci­
dade que, com a pujança da terra e o civismo de seus filhos, não ~li-

mitou a ser Um. março acidental na geografia pátria, mas se tornou 
um expAtU~'reiistro na História do Brasil. 

A cit- do seu nome não aparece nas enumerações equívocas 
dos et coetliti, mas tem referência especí81 em todos os compêndios 
sérios que cuidam do progresso e da civilização baiana, e, ainda, das 
lutas cívica~ brasileiras pela independência nacional. 

O 'Sr. R•y Santos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS -Com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Faço ~eu apelo de V, Ex•, que é um dos 
mais ilustres filhos de Santo Amaro. 

O SR. HEITOR DIAS- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Ruy S.ntos- Sou do velho São Francisco, povoado pelos 
plantadores de currais que saíram de Garcia O' Ávila, E um dos pri­
meiros plantados foi j1.1stamente em Santo Amaro, no RecônC!vo. 
Mas a civilização da cana que ali se instalou expu)sou os plantadores 
de currais e, então, ficou no Recôncavo Baiano a civilização ca­
navieira - que é motivo de orgulho nosso. Santo Amaro, uma ci­
dàde histórica, pela sua vida na política brasileira, pelas suas lutas na 
Independência, como pelos monumentos que possui, Santo Amaro é 
uma das ddades que precisam ser incluídas na relação do Ministério 
da Educação. 

O SR. HEITOR DIAS- Agradeço o aparte de V. Ex•. As pala­
vras do nobre colega, pelos seus méritos pessoais, e por se tratar de 
um homem de cultura, valem mais do que um depoimento, porque se 
tornam um julgamento real da situação a que me venho de referir 
neste pronunciamento. 

. O Sr. Louri..-al Bapdtta- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS- Com muita honra. 

O Sr. Lourhal Baptista- Nobre Senador Heitor Dias, conheço 
Santo Amaro. terra sempre presente i:m todas as lutas cívicci.s do 
Brasil, terra que lhe serviu de berço, terra a que V. Ex• tanto ama, ter­
ra de velhos engenhos, de sobrados coloniais e das velhas igrejas do 
passado. No momento em que ainda comemoramos o Sesquicente­
nário da Independência, merece ser destacado que foi de Santo Ama­
ro, de tantas tradições cfvicas, que partiu a primeira manifestação po­
lítica em favor de Independência do Brasil. O documento da Câmara 
de Vereadores é a mais eloqüente expressão da contribuição dos San­
tamarenses às causas dvicas do País. Comparo Santo Amaro à velha 
São Cristovão que, como Laranjeiras, está incluída entre as cidades 
do Nordeste que irão receber verbas federais para restauração do seu 
patrimônio histórico. Louvo V. Ex• por este pronunciamento, por 
este apelo que, no momento, nesta Casa, faz aO eminente Ministro 
Jarbas Passarinho da Educação e Cultura, para que S. Ex• inclua 
Santo Amaro, essa cidade baiana de grande tradição, entre aquelas 
comunas que irão receber verbas do Governo federal para a 
recuperação e melhoramento de seu patrimônio histórico. 

O SR. HEITOR DIAS - Nobre Senador Lourival Baptista, o 
aparte de V. Ex• não apenas me desvanece, mas me sensibiliza pelas 
palavras com que me distinguiu e, também à minha terra natal. 

O Sr. Nelson Canteiro- Permite-me V. Ex• um apartê? 

O SR. HEITOR DIAS- Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Depois que V. Ex• aflorou problema 
tão importante para Santo Amaro, para a Bahia e para a cultura 
histórica do Pafs,' foi o nobre colega honrado com o aparte de dois 
ilustres coestaduanos- os Senadores Ruy Santos e Lourival Baptis­
ta. Sou, aqui, outro baiano, e não quero perder a oportunidade para 
também me congratular com V. Ex• e com a Bahia. no esforço que to­
dos, juntos, devemos realizar, a fim de que a histórica cidade de San­
to Amará não fique à margem de realização tão importante e tão 
indispensâvcl às tradições, à cultura e à História d? Brasil. 



4776 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~io 11) Novembro de 1973 

O SR. HEITOR DIAS Nobre Senador Nelson Carneiro, 
agradeço o seu aparte, que muito me sensibiliza; vale por um expres­
sivo depoimento, porque V. Ex•, além de conhecer e estremecer ave­
lha Bahia, onde nasceu, muito bem conhece todo o interior do nosso 
Estado, onde cidades como Santo Amaro se erguem e sobrevivem 
como significativos marcos de uma época. 

Confesso, por isso, Sr. Presidente, que ao ler a relação das cida­
des beneficiárias da justa e oportuna iniciativa do Governo federal, e 
verificar que ali não se continha o nome de Santo Amaro da Purifi­
cação, vieram-me à lembrança as eloqUentes palavras do grande 
Vieira no célebre sermão, na Igreja da Ajuda, em favor do sucesso 
das armas portuguesas, e no qual enfatizava que "não haveria de 
pedir pedindo, senão protestando e argumentando, pois esta é a licen­
ça e liberdade de quem não pede favor, senão justiça". Parafrasean­
do o admirável orador sacro, direi que não hei de pedir pedindo, 
senão reivindicando e argumentando. Eis-.me, pois, a argumentar, 
para justificar o pedido e a reivindicação. 

Santo Amaro nasceu em 1557 -lá se vão mais de 400 anos! -à 
margem do Rio Taripe. Como em to~o povoado brasileiro em que se 
fez presente o trabalho do jesuíta, erigiu-se ali um colégio e uma ermi­
da - o livro e a cruz emparelhados para a grande obra evangeli­
zadora, dos quais se irradiaram, haveremos de reconhecer, as primei­
ras sementes de luz da evangelização brasileira. Então, ali se 
construiu - capela e escola- o colégio de Santo Antão de Lisboa, 
com a preocupação de despertar no espírito do colono o se.ntimento 
religioso e os princípios morais. 

Um dia, em plena missa, foi assassinado, ali, um sacerdote den­
tro da capela. Como o sangue manchara a nave do teffiplo, e o crime 
conspurcara a dignidade da igreja, foi a mesma interditada, de acor­
do com as leis canônicas vigentes. Assim, se transferiu a Freguesia 
para outro local em 1591,já na categoria de Curato, sob a invocação 
de Santo Amaro. Mais tarde, isto é, em 1604, a sede da Freguesia foi 
transferida para a Igreja de Nossa Senhora da Purificação, construí­
da a um quilômetro do local anterior. O espírito religioso que 
dominava toda aquela gente não era produto da superstição, nem do 
fanatismo. Era fruto da fé que nos convida à atividade criadora e, 
por isso mesmo, não nos escraviza à ociosidade estériL 

Muito ajusta às palavras de Rui: 

"Oração e trabalho são os recursos mais poderosos na 
criação moral do homem. A oração é o íntimo sublimar-se 
d'alma pelo contato com Deus. O trabalho é o inteirar, o 
desenvolver, o apurar das energias do corpo e do espírito, 
mediante a ação contínua de cada um sobre si mesmo e sobre 
o mundo onde labutamos." 

Porque o povo era laborioso e a terra fecunda, deu-se expansão 
ao plantio da cana-de-açúcar naquelas terras das quais grande parte 
pertencia à família Adorno, descendente de Diogo Álvares, o 
"Caramuru". Com esta referência. estou a insistir nas raizes das ter­
ras santamarenses, para a preservação de cujos monumentos estou a 
pedir a interferência e a ajuda do Governo Federal, que tão sensível 
se mostrou à mensagem silenciosa do passado histórico. 

Acentue-se que se deve ao Governador-Geral Mende Sâ, de -
quem, já se disse, foi o conquistador do Recôncavo baiano, a insta­
lação de um dos primeiros engenhos em terras de Santo Amaro, o 
que vale dizer, pela época, um dos primeiros em terras brasileiras. 
Foi o chamado Engenho do Conde de Unhares, que ainda existe em 
ruínas, que é como se marcam as cicatrizes do tempo. E é sabido, 
sem necessidade de maiores investigações, históricas, que Santo 
Amaro foi um dos pontos altos no ciclo do açúcar, que assinala uma 
das fases mais prósperas da Economia brasíleira. 

Vem a talho a observação do grande e festejado sociólogo 
Gilberto Freyre, na sua admirável obra "Nordeste": 

"Durante o período decisivo da formação brasileira, a 
História do Brasil foi a História do açúcar, e. no Brasil, a 

História do açúcar, onde: atingiu maior importância econô­
mica e maior interesse humano, foi nessas manchas de terra 
de massapê, de barro, de argita., de humus". 

E mais adiante, para resguardo e de(esa da· verdade: 
"De modo que ao escrever-se a História do Brasil, 

durante esse período, dando maior relevo ao extremo-nordes­
, te e ao recôncavo da Bahia, não é bairrismo, como tantas ve­
, zes se tem insinuado em erfticas a historiadores maranhenses, 
pernambucanos ou baianos. Serã, talvez, "barrismo", 
porque, através daqueles dias mais dificieis de fixação da 
civilízação portuguesa dos trópicos. a terra que primeiro 
prendeu os luso-brasileiros em lutas com outros conquis­
tadores, foi essa, de barro avermelhado escuro, foi a base fisi­
ca não simplesmente de uma economia ou de uma civilização 
regiqnal, mas de uma nacionalidade inteira." 

Mas o povo santamarense não se limitou ao amanho da terra. 
Devotou-se às grandes tarefas do espírito, das quais o patriotismo é 
uma das reluzentes facetas. 

Ei-lo, então, nas conspirações e nas lutas pela Independência do 
Brasil. E assim, nos primórdios do movimento nacionalista da 
Independências; reuniam na residência do Corregedor os elementos 
mais representativos de Santo Amaro, inclusive o Conselheiro Mi­
guel Calmon Du Pin e ·Almeida., que acabava de regressar de Portu­
gal, portador da carta-circular dos Deputados baianos às Cortes de· 
Lisboa, datada de 23 de março de 1'822. Dos debates havidos, estabe­
leceram-se os compromissos que vieram ;l constar da célebre Ata da 
Vereaçào de 14 de junho de 1822, escrita com a tinta do mais puro 
nacionalismo, e que assim se resumem: 

"A urgente criação de um ex.:rcito próprio para a defesa 
do Brasil; a constituição da Armada Naval Brasileira; o esta­
belecimento de um Tesouro Nacional; a instalação de um Tri­
bunal Supremo de Justiça; e, finalmente, a fundação de uma 
uni\lersidade em lugar que fosse considerado mais convenfen­
te ao cumprimento de SUl! nobre missão." 

Ainda mais: Na ocasião da Revolução da Sabinada, foi Santo 
Amaro a sede do Governo, com a chegada, ali, do Governador Pr\s­
co. Paraíso, que foi obrigado a abandonar a Capítal em companhia 
do Arcebispo-Primaz Dom Romualdo de~ Seixas. 

Ainda que tudo decorresse com o simples regístro de fatos e não 
de feitos, mesmo assim Santo Amaro já se credenciaria a um lugar 
nas páginas da História pãtria. 

Mas a verdade ê que as palavras de civismo foram coroadas por 
atos de bravura, e assim é que em 1822 Santo Amaro envia quase 
seiscentos homens e, posteriormente, mais trezentos, ao campo da lu­
ta que se travava "nos cerras da Bahia". Ainda na~uele mesmo ano, 
as tropB.s do General Bandeira investem contra o posto avançado de 
Saubara, que se transformara numa verdadeira fortaleza, para a de­
fesa das posições consideradas vitais àquda região, e ainda, das cida­
des de Cachoeira, Maragogipe, São Francisco e do próprio sertão, 
que estavam com as suas forças engajadas na luta de libertação. ~ 
nesse episódio que surge a figura indômita do Padre Bernardo que, à 
frente de algumas centenas de coluntãrios, defende vitoriosamente o 
povoado da fúria do inimigo. Hoje, o Sl~U nome se tornou lendário, 
cultuado pela gente da terra, que reconhece nele, mais do que a ação 
serena do sacerdote, a encarnação do verdadeiro apóstolo que faz da 
Sotaina uma farda e imprime à prece uma in"t'ocaçio de coragem e 
bravura. 

Alnd• uma vez, em meu auxOio, as palavras de GUberto Freyre: 

"A independência do Brasil se realizou firmando-se, 
principalmente, sobre uma aristocracia quase feudal de se­
nhores de terras de Massapê - Paes Barreto, Cavalcantis, 
Albuquerques, os senhores baianos de Santo Amaro, mais 
tarde os fazendeiros da terra roxa". 
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Mais tarde, na Guerra do Paraguai, a presença·· marcante do po· 
vo sant!lmarense, que se faz representar por grande cont_ingente 
comandado pelo BarAo de .Sergi, que no seu retorno, empunhava o 
pavilhão nacional que -os ·aCompanhara em toda a refrega. At6 hoje 
se ençor\tra no salão nobri!··da Prefeitura, o sagrado estandarte. -es­
maecido pela pá tina do tempo e ostentando as cicatrizes das batalhas 
a que foi sempre presente, como uma espécie de nume inspirador. E:,oc 
ao restituí·lo à velha e patriótica cidade, assim se pronunciou o Ba· · 
rão de Sergi, perante o povQ que o aclamava: 

"Aqui está, Santo Amaro, o pavilhão que me entregaste. 
Os filhos vossos que me confiastes e não retornaram comigo, 
passaram, todos eles, pelos rasgões desta bandeira!" 

Perdoem·se, Srs. Senadores, se lhes roubo o tempo e lhes abuso 
da paciência. 

O relato que venho de fazer se impunha, para comprovar que tu· 
do a quanto me referi, de espírito religioso, de consciênda cívica e de 
amor ao trabalho, não aconteceu por acaso; é, sim, processo de utna 
evolução histórica. A descrição dos feitos, a bravura dos lutadotes, a 
relação dos grandes vultos que povoam a história da terra - e são 
tantos e tão ilustres- tudo isso está nas páginas dos compêndios ou 
na memória do povo. Mas, falando permanentemente, às gerações 
que se renovam, e enfrentando a ação do temPo, na correnteza dos 
anos e dos séculos, estão os monumentos que o homem erige pela im· 
possibilidade de perpetuar a vida. E Santo Amaro os tem inúmeros, 
ostentando beleza e tradição, e já tombados pelo Patrimônio Históri· 
co e Artístico Nacional. 

Ali está, até hoje, a velha Matriz, na majestade do seu porte, no 
esplendor dos seus altares, na riqueza das suas alfaias, na beleza do 
seu forro, igual ao de muitos templos de Salvador e decorado pelo cé· 
lebre pintor mineiro, José Joaquim da Rocha, assentada sobte pe· 
quena elevação, circundada por escadas de cantaria. Pelo tempo da 
construção, pelo modo como se apresenta e pelo fervor da fé que a 
povoa, bem pode chamar-se uma ilha de religiosidade, cercada de tra· 
diçào por todos os lados. Ê ela a "sentinela avançada" e indormida 
da cidade. 

Logo em frente ao templo sagrado, o imponente edi(ício da Pre· 
feitura Municipal, construída em 1726, de onde se vê, na amplitude 
da praçll, o prédio onde residiu o Barão de Sargi, a quem a nobrêza 
não distanciou do povo~ antes fez dele o seu arauto e o seu soldado. 
Ao lado da igreja, o velho e imenso prédio da Santa Casa de 
Misericórdia, em cujos corredores, em passo de serenidade e paciên· 
cia, se movimentam, como doces verônicas, as humildes e piedosas 
Irmãs de Caridade. Um pouco mais além, às margens do rio, despon· 
ta j<1 com as marcas do tempo e manchas do abandono, o vetusto 
Convento dos Humildes. O livro e a cruz sempre foram também as 
armas dessa casa. Ali, apesar de todos os percalços e do esquecimen· 
to do poder pUblico, ainda se ensina a orar e trabalhar. No seu in· 
terior, as dedicadas Madres são corno abelhas do apiário do Senhor: 
encontr:tm sempre na f1or oculta e modesta da Caridade o nétar pa· 
ra preparo do met nutriente. E como para adornar a prece que evola 
como incenso, o imponente acervo de relquias, lindas e ricas. 

Assim, sendo templo nunca deixou de ser museu, que abriga a 
cultura de um povo e fala por si mesmo na eloqUência do silêncio. 

Mais adiante, o Palacete Araújo Pinho, edificado ern 1600 em 
cuja porta principal, em lápide colocada pelo Museu da Bahia, se gra· 
vou a seguinte inscrição: 

"Neste prédio revivem as tradições da nobreza que, uni· 
da ao povo, batalhou pela causa da independência do Bra· 
si I." 

Porque <!.civilização é como as águas de um rio, não se circuns· 
creveu ela aos limites da cidade. Assim, a sua ação criadora &e fez sen· 
tir em localidades bem distantes, ainda que simples povoado. Desse 
modo na vila de Campinhos, nome que pronuncio com emoção e 

·também reverência, porque meu torrão natal-- e·Onde, pelo ·condilo 
:mágico da evocação me chegam sorrisos e sauda'des - se construiu 
;um templo que por suas linhas arquitetônicas, :pe_Ja sua escada que 
dá ~;~cesso ao coro, toda ela talhada num mesmo· e Imenso tronco de 
madeira de lei, constitui preciosa relíquia da arquitétuta da época. 'P. 
uma verdadeira jóia, cncrustada no largo calo do altiplano santama· 
rense. 

Como se vê, Santo Amaro tem história e um imenso acervo ar· 
tístioo por preservar. 

O Sr. Antônio C1rlos- Púmite V. E:v. um aparte, nobre Sena­
dor? 

O.S.R. HEITOR DIAS- Com muita honra, nobre Senador . 

. .<-d.sr. Antônio C1rlos- Nobre Sr. Senador Heitor Dias, do dis· 
!cur~o primoroso que V. Ex•. está pronunciando nesta hora Para um 
'senado atento às suas pala~ras, permito·me destacar dois aspectos. 
O primeiro é o hino de amor que V. Ex•. canta à sua terra e à sua • 
gente. O melhor e o mais bem articulado arrazoado em defesa da in· 
clusào de Santo Amaro entre as cidades beneficiárias de recursos es· 
peciai~ para a proteção e restauração de seus patrimônios históricos 
e artísticos. Creio que não haverá. palavra contrária, ou sentimento 
,de indiferença que possa resistir à articulação que V. Ex•. acaba de 
:produzir, à maneira por que V, Ex•. acaba de apresentar a história e 
.a arte da cidade baiana de Santo Amaro. Mas há um outro aspecto 
;também importante que faz com que o discurso de V. Ex• toque a 
ltodo•··nós e fale a todo o Brasil. _e que ele representa um grito de aler· 
ta, bem alto e bem forte. em defesa da tarefa de proteção do nosso 
,patrimônio histórico e artístico, O Serviço do Patrimônio Histórico 
'e Artístico Nacional, fundado por Rodrigo de Melo Franco, teve 
uma fase pioneira, que foi a do levantamento desse patrimônio, do 
seu registro e do tombamento dos monumentos de maior valia. Em 

\

seguida, viveu uma fase de hibernação. Acredito que a decisão do 
Governo Federal, provendo de recursos aquele Serviço, hoje trans· 
formado em Instituto, para atender à proteção do patrimônio históri· 
co e artístico das cidades do Nordeste, abre um novo campo de ativi· 
dades ao Ministério de Educação. E aí a tarefli do Governo interessa 
a todo o Brasil: não só ao Nordeste, onde se localizam as maiores e 
melhores relíquias de todo o nosso labor artístico, mas também a to· 
dos os Estados da Federação, que necessitam da atenção e dos recur· 
sos do Governo Federal. Até mesmo na minha pequenina e modesta 
Santa Catarina, uma série de monumentos artísticos se perderam -
igrejas, conventos, fortalezas~ por falta da atenção, do cuidado, da 
prestimosidade das autoridades competentes. E discurso da beleza 
deste que V. Ex•. está pronunciando, acredito, não ê apenas justifica· 
ti v a para a inclusão de Santo Amaro entre as cidades que vão receber 
recursos destinados à proteção do patrimônio histórico e artístico do 
Nordeste: é uma palavra que dirá, bem alto, da necessidade de todo 
o nosso País. Quero congratular·me com V. Ex•. pela beleza do dis· 
curso que estâ pronunciando e, acima de tudo, pela sua conveniência 
e oportunidade. 

O SR. HEITOR DIAS- Vindo de um homem como V. Ex•., o 
seu aparte muito me honra e vem fortalecer o meu apelo. 1:: muito 
justa e oportuna a referência que V. Ex•. faz a Rodrigo de Melo Fran~ 
co. A ele, à sua obra pioneira, ao seu trabalho construtivo, devo fa. 
zer justiça, muito deve a Bahia. Foi através de iniciativa sua, criando, 
inclusive, uma secção do Patrimônio em Salvador, que se de· 
terminou o tombamento de uma grande ârea da cidade, para a qual 
se faz mister a presença efetiva do poder público, eis que ali estão 
.não apenas belezas, mas o retrato do passado, que merece ser cultua· 
do e defendido. Muito obrigado a V. Ex.•. 

O Sr. Clodomir Milet- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS- Com muita ho11ra, nobre Senador. 

O Sr. Clodomir Milet- A reivindicação de que V. Ex.• se faz 
arauto nesta Casa mereçe o apoio de todos nós. Na verdade, V. Ex.• 
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está pedindo apenas que Santo Amaro seja incluída entre as cidades 
beneficiadas pelo favor governamental. Na realidade, toda a Bahia 
merece estar contemplada com recursos públicos para a reconstru­
ção ou reconstituição de seus monumentos. A Bahia é um re­
positório enorme de monumentos históricos, todos se perdendo. O 
Governo chega já um pouco tarde, em muitos casos, para salvar aqui­
lo que poderia ter sido salvo, como acentuou o Senador Antônio Car· 
los, se houvesse mais presteza no atendimento das reivindicações que 
se faziam por toda parte. No meu Estado, dois municípios estão 
contemplados: São Luís e Alcântara. Não sei se haverá alguma coisa 
ainda a reconstruir ou a salvar em Alcântara, de tal maneira o tempo 
deteriorou tudo. Mas. na verdade, estamos satisfeitos pela atenção 
que o Governo dispensou a esses dois municípios maranbenses. V. 
Ex•, com este seu formoso discurso, com os elementos que 1-raz à 
consideração do Sr. Ministro da Educação, estou certo, terá atendi­
do à justíssima pretensão do município de Santo Amaro, Os fatos 
que V. Ex• menciona, os monumentos que cita, tudo que V. Ex• diz 
com essa linguagem erudita com que nos brinda esta tarde, tudo isto 
há de fazer com que os técnicos do Ministério da Educação revejam 
seus planos e admitam, se não outros, pelo menos mais o Município 
de Santo Amaro na categoria daqueles municípios que devem ser 
contemplados com recursos federais para reconstrução ou salvação 
de seus monumentos públicos. 

O SR. HEITOR DIAS- Agradeço a judiciosa e oportuna inter­
venção de V. Ex:• nesse meu pronunciamento. Desejo, entretanto, 
prestar um esclarecimento: quando me referi a Santo Amaro, apesar 
de reconbecer como V. Ex• o fez, que a Bahia inteira apresenta nas 
suas várias regiões, cidades merecedoras de igual cuidado, é porque, 
de acordo com ato governamental, algumas dessas cidades -como 
por exemplo Cacheoeira - foram favorecidas. Não entendo, porém, 
como se exclui Santo Amaro, uma cidade que, como acabo de mos­
trar, tem um passado digno do maior respeito e da mais justa reverên­
cia. 

Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este meu pronuncia-
menta. 

Como se vê, Santo AmarÓ tem história e imenso acervo artístíco 
por preservar. É inspirado nessa evidência, que formulo meu apelo 
ao ilustre e dinâmico Ministro Jarbas Passarinho, que bem sabe que 
a educação torna uma nação consciente e livre, mas somente a cul­
tura faz eterna uma nacionalidade. (MuJto bem! Palmas. O orador é 
vivamente cumprimentado.) 

ATA DA 173•SESSÃ0, REALIZADA EMII-11·73 
(Publicada no DCN -Seção 11- de9-11-73) 

RETIFICAÇ0ES 

No Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, cons· 
tante do Parecer n9 637/73, daquele órgão técnico, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nO? 8/72. que "dispõe sobre a forma de fiscalização 
financeira, pelo Congresso N acionai, dos órgãos da administração 
pública: 

Na página 4.663, I • coluna, no item IV do Art. 29 do Substitu-
tivo, 

Onde se lê: 
IV- a não aprovação das contas da administração direta ou ... 

Leia~se: ' 
IV- a não aprovação das contas, de órgãos da administração 

direta ou ... 
No Projeto de Lei do Senado fi"? 130/73, que "introduz alte­

rações no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil: 
Na página 4.676, 2• coluna, no§ 4\l do art. 71 e na letra d), do 

item VI, do art. 89, a que se refere o art. J9 do projeto, 

Onde se lê: 
§ 4~" .. ,,só serão admitidos o registro e arquivamento nas repar­

tições competentes ... 

d) em qualquer assembléia ou reonião ... 
Leia-se: 

§ 49 ... ,só serão admitidos a regi:1tro e arquivamento nas repar­
tições competentes ... 

d) em qualquer assembléia ou reunião ... 

ATA DA 174•SESSÀO,REALIZADA EMII-11-73 
(Publicada no DCN -Seçiio 11- de9-ll-73) 

RETIFICAÇOES 

No Projeto de Lei da Câmara n9 77/73 (n9 400-B/73, na Cfo~sa de 
origem), que "acrescenta parJigrafo ao art. 29 da Lei nq 5.173, de 27-
10-66, que dispõe sobre o Plano de Valorização Econômica da Ama­
zônia; extingue a Superintendência. do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia -· SPVEA; cria a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia -- SUDAM, e dã outras 
providências": 

Na pâgina 4.686, 2• coluna, nos artigos I~" e 29 do projeto. 

~·~~ . 

Art. l'l' Fica acrescentado ao ... 
Art. 2'l' ... , revogadas as disposições em cointrârio. 

Leia-se: 
Art. l'l' Fica acrescentado ao ... 
Art. 2'l' ... , revogadas as disposições em contrário. 
Na ementa dos Pareceres nPs. 639 e 640, de 1973, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n" 23/73, que "estabelece a prescrição quinq.Uenal 
no Direito do Trabalho, alterando o art. ll da Consolidação das 
Leis do Trabalho: 

Na.pãgina 4.687, I• coluna, na ernenta dos pareceres, 
Onde se lê; 

... , alterado o art. ll 
Leia-se: 

... , alterando o art. li ... 
No Parecer n'~ 642/73, da Comissão de Finanças, sobre o Proje­

to de Lei do Senado n<~ 118/73, que fixa os valores de vencimentos 
dos cargos dos Grupos-Outras Atividades de Nível Superior e Arte­
sanato, do Quadro Permanente do Se11ado Federal, e dá outras provi­
dências: 

Na página 4.689, 2• coluna, nas assinaturas do parecer, 
Onde se lê: 
- ... Wilson Gonçalves, Relator- Virgílio Távora- ... 
Leia·se: 

- ... Wilson Gonçalves, Relator - Cattete Pinheiro - Virgflio 
Távora- ... 

ATA DA 175• SESSÃO, REALIZADA EM 9-11-73 
(Publicada no DCN- Seção H-de 10-11-73) 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer nO? 648/73, da Comissão de Redação, oferecendo a 
redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 101/73-DF, que dá 
nova redação ao parágrafo único do art. Jqda Lei n<~ 5.771, de 21-12-
71, que dispõe sobre o Quadro de Pessoal Civil da Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal: 

Na página 4.710, t• coluna, no enunciado do parecer, 
Onde se lê: 

... ,que dá nova: redação ao par:igrafo único da Lei fl9 5.711. de 
21-12-71, ... 

Leia-se: 
... , que dá nova. redação ao parágrafo único da Lei n9

1
5.71l, de 

21-12-71, ... 
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COMISSÃO DE ASSUNTO~ ~G~~~~ AS í~n~~S~~?.s~r~ experiência do IAA em sua at1v1dade de 

9• REUNIÃO, REALIZADA EM lO DE OUTUBRO DE 
1973 

desenvolvimento regtonal, particularmente sobre as âreas de mawr 
produtividade 

Às dez horas e trinta minutos do dia dez de outubro do ano de Em seguida, o conferencista dissertou sobre o problema da agro-
mil novecentos e setenta e três, sob a Presidência do Senhor Senador indústria canavieira, abordandà- aspectoS- especiais do problema, 
Clodomir Milet - Presidente, presentes os Senhores Senadores notadamente no que se refere à produção dos diversos tipos de 
Wilson Campos, Teotônio Vilela, Dinarte Mariz, Franco Montoro e açúcar, Estado por Estado, falando sobre o aumento considerável do 
Josê Ouiomard, reúne-se a Comissão de Assuntos Regionais. consumo interno e sobre as quotas de ex~rtação, detalhando preços 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores e mercados, e focalizando a importância dos subprodutos- álcool e 
Senadores José Esteves e Ruy Carneiro·. melaço - na pauta de nossas exportações, pelos altos preços oh-

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e em ·seguida tidos, em particular, pelo melaço, sem qualquer retenção para o 
considerada como aprovada. ' ' Instituto. 

O Senhor Presidente declara aberta a reunião e em seguida con­
cede a palavra ao Senhor Senador Wilson Campos que lê seu parecer 
concluindo pelo arquivamento na forma do Art. 167 do Regimento 
Interno, do Aviso n~' 140, do Ministério do Interior, que contém 
informações, indicações e recomendações, sobre planos de Desen­
volvimento financiados pelo Serviço Federal de Habitação e Urba­
nismo- SERFHAU, nos Municípios de João Câmara (RN), Nova 
Cru~ (RN), Bom Jesus da Lapa. (BA), Santo Amaro (BA), Xique­
Xique (BA) e Euclides da Cunha (BA), configurando os respectivos 
relatórios preliminares. 

Em votação, a Comissão aprova, por unanimidade, parecer do 
Relator e a sua publicação no Diãrio do Congresso e o Presidente 
determina que seja feita a devida comunicação ao Presidente do 
Senado. 

Em seguida, o Senhor Senador José Guiomard emite parecer 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara, n~' 41, de 1973, que "acres­
centa parágrafo ao Art. 2'~, da Lei nv 5.173, de 27 de outubro de 
1966". 

Submetido o parecer à discussão e votação é o mesmo apro­
vado, tendo o Senhor Senador Franco Montara votado com res­
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, após lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

lO• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 DE OUTUBRO DE 1973 

Às dez horas do dia vinte e cinco de outubro do ano de mil nove­
centos e setenta e três, sob a presidência do Senhor Senador Clodo­
mir Milet- Presidente, presentes os Senhores Senadores José Guio­
mard, Teotônio Vilela e Lourival Baptista, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Wilson Campos, José Esteves e Ruy Car­
neiro. 

Presentes, ainda, os Senhores Senadores Luiz Cavalcante, 
Waldemar Alcântara, Celso Ramos, Milton Cabral, Augusto 
Franco, Ney Braga, Carlos Lindenberg, Mattos Leão, Antônio Fer­
nandes, João Cleofas, Fernando Corrêa, Lenoir Vargas, Jessé Freire, 
Arnon de Mello, Helvídio Nunes, José Alves, Vinicius Cansanção, 
Cardoso de Almeida e Nunes Freire e diversas autoridades. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente abre os traba­
lhos e o Assistente lê a Ata da reunião anterior, que é aprovada sem 
discussão. 

O Senhor Presidente comunica aos Senadores, que a presente 
reunião se destina a ouvir a exposição que fará o Exm~' Senhor Presi· 
dente do Instituto do Açúcar e do Álcool, General Álvaro Tavares 
Carmo, atendendo ao convite formulado por esta Comissão. 

Logo após, a palavra é concedida ao Exml' Senhor Presidente dQ 
Instituto do Açúcar e do Álcool, que, na oportunidade, agradece o 
honroso convite e assinala o privilêgio que terá de informar os 

Fez considerações sobre o aumento da produção pelo aumento 
da produtividade, referindo os convênios com o DNOS sobre o apro­
veitamento e recuperação de áreas agrícolas para o cultivo da cana, e 
mencionando os diversos financiamentos já feitos e em vias de 
concretização nas diversas regiões do país, por conta do Fundo de 
Exportação. 

Teceu considerações sobre a assistência social aos homens que 
trabalham na agro-indústria açucareira e mencionou o convênio 
firmado com os portuários do Recife quando da instalação do termi­
nal do açúcar, resguardando um ambiente socialmente tenso no 
momento em que os portuários perdiam, em 60%, os seus empregos, 
no porto da capital pernambucana. 

Por fim, disse do resultado da Reunião da UNCTAD em que a 
delegação do Brasil defendeu, de maneira cabal e completa, os altos 
interesses do nosso País. 

Respondeu, em seguida, a cada um dos parlamentares que fize­
ram indagações sobre os mais va~iados aspectos da política aQJca­
reira e das atividades da agro-indústria canavieira, sob o controle do 
Instituto. 

Inscreveram-se para interpelações os Senhores Senadores Luiz 
Cavalcante, Augusto Franco, Milton Cabral, Carlos Lindenberg, 
João Cleofas, Antônio Fernandes, Lenoir Vargas, José Augusto, 
Fernando Corrêa, Teotônio Vilela e os Srs. Deputados Raimundo 
Diniz, José Alves e Cardoso de Almeida. 

O Exm9 Sr. Presidente do IAA, ao final, agradece mais uma vez 
a oportunidade que lhe concedeu a Comissão de Assuntos Regionais 
do Senado Federal de transmitir aos Srs. Senadores o resultado do 
trabalho que vem desenvolvendo à frente do Instituto do Açúcar e 
do Álcool e da situação atual da produção açucareira no país. 

Antes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente agradece ao Gene­
ral Ãlvaro Tavares Carmo pela atenção dispensada ao convíte que 
lhe foi dirigido peJa Comissão e pela brilhante exposição com que 
brindrou a ilustre assistência que não poupou elogios ao eminente 
Presidente do IAA: conforme se viu das indagações formuladas; 
sempre precedidas dos maiores elogios à proficiência do 
conferendsta e à importância da sua atuação na Presidência da 
autarquia. 

Os debates travados na presente reunião foram gravados e as 
Notas Taquigrãficas respectivas serão publicados como anexo à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
Para co?lstar, eu Mauro Lopes Sá, Assistente da Comissão, 

lavrei a presente Ata, que, uma v~z lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
15• REUNIÃO, REALIZADA EM 08 DE 

NOVEMBRO DE 1973 

Às dez horas e trinta minutos do dia oito de novembro de mil 
novecentos e setenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Educação e Cultura, sob a Presidência do Senhor Senador Gustavo 
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Capanema, Presidente, estando presentes os Srs. Senadores Tarso 
Dutra, Benjamin Farah, Helvídio Nunes e Franco Montoro, reúne­
se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena~ 
dores João Calmon, Benedito Ferreira, Cattete Pinheiro e Milton 
Trindade. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta são relatadas as seguintes: 
Pelo Senador Benjamin Farah; · 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n\' 36/73, que Aprova o 

texto do Convêpio Cultural, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo de Trinidad e Tobago, em Port of 
Spain, a 09 d~ novembro de 1971. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara nv 69/73 - (Nv 986-

B/'U na origem), que Declara Antônio Francisco Lisboa "O Aleija· 
dinho"- Patrono d.a Arte no BrasiL 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nv 37/13 (nv 126·8 

na origem): Aprova o texto Básico de Cooperação Técnica e Cientí· 
fica, firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Bolívia, em La Paz, a 10dejulhode 1973. 

Em diScussão e votação é o mesmo aprovado. 
Pelo Senador MJiton Trindade; 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 67 j73- (n9 1.519·8 

na origem) que Altera o§ )9 do Art. 5v do Decreto Lei nv 5.697 de 22· 
07-43, alterado pelo Decreto Legislativo nv 878 de 17 de setembro de 
1969. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Pelo Senador Tarso Outra; 

Contrário ao Projeto de Lei da Câmara nv 16/72, que Cria a Or­
dem dos Professores do Brasil e dá outras providências. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Prosseguindo, o Sr. Senador Benjamin Farah, devolve à Pre­

sidência o Proj~lQ de Decreto Legislativo nv 18/73, que "Aprova o 
texto da Convenção de Berna para proteção de Obras Literárias e Ar­
tísticas, conforme revista em Paris, a 24 de julho de 1971, que havia 
pedido vista na reunião de 23 de agosto do corrente ano. 

Na ocasião, o Senador Franco Montoro pede vista do mesmo, 
no que é atendido pelo Senhor Presidente, e apresenta voto em 
separado concluindo por diligência junto ao Conselho Federal de 
Cultura, Academia Brasileira de Letras e Associação Nacional de Es­
critores sobre a matéria, assim como, ouvir a Comissão de Cons­
tituição e Justiça, sobre a constitucionalidade e juridicidade do ato 
internacional em apreço, e solicitou, ainda, do Ministério das Rela­
ções Exteriores, cópia aulenticada, devidamente traduzida para o 
vernáculo, da Convenção Universal sobre o direito do autor, tal co­
rho revista em Paris, a 24 de julho de 1871. 

O Senhor PresidC:nte, colocou em discussão e votação o parecer 
original do Sr. Senador Geraldo Mesquita que é favorãvel à aprova­
çào do projeto, e O voto em separado do Senhor Senador Franco 
Montoro, sendo aprovado o voto em separado e declarado vencido o 
Sr. Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Marcello Zamboni, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

81• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 12 
DIAS 

DO MfóS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973. 

Às quinze horas do dia doze, do mês de novembro, do ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 

a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião unterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Lei da Câmara nv 
76, de 1973 (n9 1.580-8/73, na Casa de origem), que acrescenta, alte­
ra e revoga dispositivos do De·creto-lei nv 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penail) e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Ca~;tro Souza, Assistente, a presente ata 
que~ uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SICGURANÇA NACIONAL 
S• REUNIÃO, REALIZADA EM 08 DE 

NOVEMBRO DE 1973 

Âs dez horas do dia oito d(: novembro de mil novecentos e seten~ 
ta e três, na Sala de Reuniões da Comissão de Segurança Nacional, 
sob a Presidência do Senhor Senador Wa.ldemar Alcântara, Presiden­
te, estando presentes os Senhores Senadores Virgílio Tãvora, Vascon­
celos Torres, José lindoso, Flávio Britto e Benjamin Farah, reúne-se 
a Comissão de Segurança Nacional. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador José 
Guiomard. 

t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta são relatadas as seguintes: 
Pelo Senador Virgílio Távora; 
Favorãve\ ao Projeto de Lei da Câmara n973J73, que dá nova 

redação ao Artigo 2v da Lei nv .5.130, de )9 de outubro de 1966, que 
dispõe sobre as zonas indispensá.veís à defesa do País. 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Prosseguindo, o Sr. Presidente indica" o Sr. Senador Virgílio Tá­

vora para substituí-lo e passa a relatar o Projeto de Lei do Senado n'l 
07 j73, que "autoriza o Poder Executivo a conceder apoio logístico à 
Expedição Brasileira à Antartica, organizada pelo Clube de En­
genharia do Rio de Janeiro, e conclui pm· diligência junto ao Estado­
Maior das Forças Armadas." 

Em discussão e votação é o mesmo aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 

Marcello Zamboni, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE REI)AÇÃO 
82• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 13 

DIAS 
DOMES DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973. 

Às onze horas do dia treze, do mês de novembro, do ano de mil 
novecentos e setenta e três, reúne~se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Sr. Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores Danton Jobiro, Vice-Presidente, Wilson Gon­
çalves e José lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Cattete Pinheiro e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Danton 

Jobim apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislati\Q nv 
32, de 1973 (nv 122-B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Constitutivo do Fundo Africano de Desenvolvimen­
to, firmado peta República Federativa do Brasil, pelo Banco Africa­
no de Desenvolvimento e por outros países, em Abidjã, aos 29 de no­
vembro de 1972. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmerl Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vet. aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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Presidente: 
UDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA Ml:SA 3•-Secrelt{io: _./ 

Milton Cabrai(A~JA- PB) Paulo Tôrres (ARENA- RJ) 
líder: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 
Vice-Líderes: 

}9-Vice-Presidente: 4~'-Secretário: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) Geraldo Mesquita (ARENA- A C) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flftvio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osire.s Teixeira (ARENA- GO) 
GljÍdo•Mondin (ARENA- RS) 

2~'-Vice-Presidente: 
' 

Suplentes de Secr~tárioS: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

.. 11' 
Luis de Barros (ARENA_:_ RN) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA J9-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA- DA) José Augusto (AREN~- MG) 

I 
Líder: 

Antônio Fernandes {.,.RENA- BA) 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-Lideres: 
29-Secretário: 

Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim (MDB -GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8!05- Ramais 193 e257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporúlas 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo li-Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temp::>rárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 ·do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo -Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clãudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flãvio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso 01,1tra 
Joãu Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

_Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
local: Sala "C''- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (c'AR) 
(7 Membros) 

' 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Milet 
Vice-Presidente: Teotônio' Vilela 

Titulares 

José: Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomii' Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

,Assistente: Mauro Lo~ de Sã- Rarnal 310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanhá Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Mont'"lro 

Local: Sala "E"- BCge- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITuiÇÃO E JUSTIÇA -(CCJ) 
(13 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 
. Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Aocioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvidio Nunes 
Italivio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves · 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rainal305 
Reuniões:· Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pin"heiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

S.piOAtes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
tocai: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Rama1615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE)­
(li Membros) 

COMPOSIÇ;!.O 
Presidente: Magalhães Pinto 

t'ice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titul1res 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
lessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Pauto Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz. Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flâvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de S.OUza- Ramat675 
Reuniões: Quintas~feiras; às 10:00 horas 
Local: Sala "C"- Az.ul- Anexo li~ Rama16t7. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente:: Gustavo Capanema 
Vice~ Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
. João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
·cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama1306 
Reuniões: Quintas. feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "O"- Mar~om -Anexo 11- Râma1615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pre5;idente: João Cleofas 

Vice·Pr1!sidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Rantos 
Louríval Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre coSta 
Fausto Castelo~ Branco 
'Lenorr Vargas 
Jessé F rei r e 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarsd Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattet-.: Pinheiro 
llalivio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurko Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras. às li :00 horas 
local: Sala .. C"- Azul- Anexo li - Ramal6!7. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL-(CLS} 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice· Presidente: Heitor Dias 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Heitor Dias Wilson Campos 
Renato Franco Accioly Filho 
Guido Mondin Josê Esteves 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll:OO horas 
Local: Sala ••&"- lilás- Anexo 11 - Ramal624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME} 
(7 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice~Presidente: Benjamin Farah 

fitulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Lenoir V al-gas 

Benjamin Farah 

AREI-iA 

MOS 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernande! 
José Guiomard 

Danton Jobint 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
ReUniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege-Anexo 11- Ramal613. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros~ 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobiri1 

Titulai'es 

Carlos Lmdenberg 
JoséUndOso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

IJanton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala .. E"- Bege- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRI!) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titular~ 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dínarte Mariz. 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
ACcioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Tâvora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart.Gonzaga- Rama\307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 ho'ras 
local: Sala .. B"- Lilãs- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DESAÚDE-(CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corr!a 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fau~to Castelo-Branco 
Ciattcte Pinheiro 
Lourival Baptista 
.Luis de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Sopl .. tes 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Uda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas-feiras; às 10:00 horas 
&ala ""8"- Lillls-Anexo 11- Ramal621. 

COMJSSlO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiolnard 

Titulares 

Waldemar AJcâritara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flâvio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamb-oni'- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja- Anexo IJ- Rama1623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- ( CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Amarat Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capa nem a 
Paulo Guerra 

Benjamin Fàrah 

Assistente: Cândido Hippcrt-'- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras., às 10:00 horas 
Local: Sala .. A"- Laranja- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE tRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (Cf) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
.Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presiden~e: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às J 1:00 horas 
Local: Sala "B''- Lilâs- AnexQ Il- Ramal621. 
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REGIMENTQ INfERNO DO . 
TRIBUNAL SUPERI.OR DO TRABALHO 

1972 - CrS 1 0.00 

ANAIS DA CONS~ITUIÇAO DE 1967 
OBRA ELABORADA PELA 

SUBSECRETARIA PE EDIÇ0ES TtCNICAS 
(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇA.O LEGISLATIVA) 
COMPREENDEM 7 VOLUMES·- PREÇO- Cr$ 74.00 

CONSTITUIÇAO DA AEPOBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO -TOMOS I E 11 
.LEI N• 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Preço- Cr$ 30.00 

REFORMA AGRARIA- TR~S VOLUMES 
PREÇO DOS TR~S VOLUMES- Cr$ 30,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM ÍNDICE 

E LEGISLAÇAO CITADA 
VOLUME COM 104 PÂGINAS- PREÇC!) Cr$ 5,00 

. ' 



l JIÇÃODEHOJE:32PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

f PREÇO DESTE EXEMPLAR CRS 0,50 


